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RESUMO  

 

A saúde do trabalhador no serviço público no Brasil vem demonstrando através dos 

dispositivos legais, um esforço no aprimoramento e cumprimento nas ações de atenção à 

saúde de seus servidores públicos, seja na esfera federal, estadual e municipal. Nesse 

contexto, o direcionamento do presente estudo é focado na relação do trabalho policial com a 

saúde dos policiais, pesquisada através de pesquisas bibliográficas, documentais e de 

entrevistas semiestruturadas, a fim demostrar um cenário que requer atenção às ocorrências de 

acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho. O objetivo deste trabalho foi estudar 

a importância de um Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador para as Instituições 

Policiais do Estado do Rio de Janeiro, objetivando registrar esses agravos, monitorá-los 

quanto às notificações na base do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como possibilitar 

diagnóstico e base referencial para programas e/ou políticas voltadas para a redução de riscos 

inerentes à atividade policial. Por se tratar de um segmento na esfera pública, foram 

considerados os dispositivos legais que regem a mat®ria ñsa¼de do trabalhadorò, bem como 

normas afins, que contribuem consideravelmente como amparo legal e concessão de direitos e 

benefícios a essa categoria de trabalhadores. A metodologia adotada foi o estudo de casos 

múltiplos. A pesquisa exploratória, qualitativa, utilizou a técnica de entrevista semi-

estruturada, com roteiro respondido por 6 participantes. Na categorização do material, as 

respostas foram esquematizadas usando o software NVivo. A conclusão do trabalho 

evidenciou que apesar de previsto na legislação ainda não existe um sistema em saúde do 

trabalhador nas instituições policiais do Estado do Rio de Janeiro, fato que poderia contribuir 

para a redução dos riscos inerentes às atividades de seus profissionais.  

Palavras-chave: Saúde do trabalhador; Polícia; Sistema de informação; Saúde ocupacional; 

Gestão da saúde



 

 
 

ABSTRACT 

 

 

The health of workers in the public service in Brazil has been demonstrating through the legal 

provisions an effort to improve and comply with the health care actions of its public servants, 

be they at the federal, state and municipal levels. In this context, the focus of this study is 

focused on the relationship between police work and police health, researched through 

bibliographical, documentary and semi-structured interviews, in order to demonstrate a 

scenario that requires attention to the occurrence of work-related accidents and diseases to 

work. The objective of this study was to study the importance of a Worker Health Information 

System for the Police Institutions of the State of Rio de Janeiro, to register these diseases, to 

monitor them regarding notifications at the base of the Unified Health System (SUS), as well 

as to enable Diagnosis and reference basis for programs and / or policies aimed at reducing 

the risks inherent in police activity. As it is a segment in the public sphere, the legal 

provisions governing the matter "worker's health", as well as related norms, which contribute 

considerably as legal protection and grant of rights and benefits to this category of workers 

were considered. The methodology adopted was the study of multiple cases. Exploratory, 

qualitative research used the semi-structured interview technique, with a script answered by 6 

participants. In the categorization of the material, the responses were schematized using 

NVivo software. The conclusion of the study showed that although there is still no formal 

information system on worker health in the police institutions of the State of Rio de Janeiro, 

which could contribute to the reduction of the risks inherent in the activities of its 

professionals. 

Keywords: Worker health; Police; Information system; Occupational health; Health 

management. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

 Para traçar os passos iniciais do presente estudo, convém expressar a importância de se 

fazer uma pesquisa, pois é através dela que realizamos descobertas, melhorias, implantamos 

ideias e colhemos os frutos. Barros e Lehfeld (1990, p. 09) assinalam que ñnada se faz sem o auxílio 

da pesquisaò. 

  O tema ñSistema de Informações em Saúde do Trabalhador para as Instituições 

Policiais do Estado do Rio de Janeiro: um estudo visando à redução dos riscos inerentes a 

atividade policialò foi concebido a partir das garantias conferidas à saúde do trabalhador, 

insculpidas no Art. 7.Ü, Inciso ñXIIò, da Constitui­«o Federal da República Brasileira, de 1988 

(CRFB/1988), e no Art. 83, Inciso ñXVIò, da Constitui­«o do Estado do Rio de Janeiro 

(CERJ/1989), onde conferem a todos os trabalhadores, destacando os servidores públicos do 

Estado do Rio de Janeiro, o direito à melhoria de sua condição social e a redução dos riscos 

inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.  

 Em um primeiro momento, através de pesquisas bibliográfica e documental, o presente 

estudo foi fundamentado em referências legais e doutrinárias acerca das disposições que 

caracterizam os servidores públicos como prestadores do poder público, nos serviços de 

saúde, educação, trabalho e segurança, dentre outros, bem como o asseguramento de direitos 

às questões relacionadas com a saúde do trabalhador. 

           Através da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988), será 

mostrado o reconhecimento da relação do trabalho com a saúde através do tratamento do tema 

como questão de saúde pública, inserido a atenção com a saúde do trabalhador, no rol de 

responsabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1988).  

Nesse contexto, a saúde do trabalhador é extensiva a todos os trabalhadores formais e 

informais, domésticos e rurais, privados e públicos, aí inseridos os servidores públicos e, 

consequentemente, os policiais civis e militares estaduais, para aos quais também é conferido 

o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança, caracterizando um entrelace de nornas decorrentes sobre saúde do trabalhador para 

o servidor público. 

 O presente estudo apresenta a importância dos registros de acidentes de trabalho e 

doenças relacionadas ao trabalho que acometem aos policiais civis e militares, e 
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demonstrando que a informação ocupa papel preponderente para o diagnóstico e proposição 

de programas e ou políticas voltadas para a redução dos riscos inerentes à atividade policial. 

             Há de salientar as diversas nominações, observadas nesses dispositivos legais, 

relacionadas com acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho. Os dados que são 

direcionados aos servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro sugerem que nominações 

ñacidente do trabalhoò, ñdoen­a profissionalò, ñdoen­a ocupacionalò ou ñdoen­a relacionada 

ao trabalhoò ocorra atrav®s das nomenclaturas ñacidente em servi­oò, ñdoen­a profissionalò e 

ñmol®stia adquirida em servi­oò. Sobre esse aspecto, as denominações dadas, no âmbito do 

SUS, adotam os termos ñacidente do trabalhoò, ódoen­a profissionalò e ñdoen­a do trabalhoò, 

e para efeitos periciais categoriza as doenças profissional e do trabalho numa categoria única, 

denominada ñdoen­as relacionadas ao trabalhoò. 

 O conteúdo prospectivo foi apresentado preponderantemente a partir do Capítulo 2 ï 

Revisão da Literatura, em que são levantadas informações que irão colaborar para a melhoria 

na gestão da saúde do trabalhador em prol dos trabalhadores atuantes nas Instituições Policiais 

do Estado do Rio de Janeiro, quer sejam: Policia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ) e 

a Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ). 

Normas afins com o tema desta pesquisa, contextualizam diversos mecanismos 

públicos criados ao longo do tempo para esse mister, quer sejam: SUS, Vigilância em Saúde 

do Trabalhador, Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), Redes de Serviço Sentinela, 

Notificação Compulsória, outras normas federais de atenção à saúde para os profissioanis da 

segurança pública, Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), Acidentes de trabalho e 

Doenças Relacionadas ao Trabalho, ficando clara a importância do trato da informação, desde 

o atendimento até a notificação, para o conhecimento e elaboração de políticas para a redução 

dos riscos à saúde, advindos do exercício da profissão (LEÃO e VASCONCELLOS, 2011; 

GALDINO et al, 2012; SOUZA. REIS, 2013; BENITO et al, 2009; FACCHINI et al, 2005 e 

FIGUEIREDO e CAMARGOS, 2013). 

 Dito isto, foi trilhado um caminho que permita o conhecimento do perfil legal e social 

do policial, as peculiaridades profissionais que impactam sua saúde, as normas e os 

mecanismos pertinentes à atenção à saúde do trabalhador da categoria e o tratamento pelo 

poder público dispensado à questão. Em seguida, foram analisadas as respostas colhidas 

através de pesquisas, entrevistas e questionários para, finalmente, se elaborar uma proposição 
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de gestão de redução dos riscos à saúde no trabalho, que colabore na melhoria das condições 

de saúde do trabalhador para esses agentes.  

 

1.2. SITUAÇÃO PROBLEMA  

 

Minayo et al (2007) vêm realizando pesquisas com policiais civis e militares do 

Estado do Rio de Janeiro, em relação às condições de trabalho, risco da atividade, estresse e 

doença advindas da atividade laboral. Estes estudos mostram dificuldades vividas por estes 

grupos de profissionais, e, denotam a necessidade em dar visibilidade aos problemas que 

indicam uma carência de medidas preventivas e atenuantes voltadas para a saúde desses 

trabalhadores. 

Adicionalmente, os dispositivos legais que regem a matéria sobre Saúde do 

Trabalhador no Brasil, especificamente, a Portaria MS-GM n.º 1823, de 23 de agosto de 2012, 

que instituiu a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora ï PNSTT, dentre 

outras ações, valorizam a existência de banco de dados sobre saúde do trabalhador. Neste 

último, está previsto em seu art. 9º, a articulação e sistematização de informações em bases de 

dados de interesse à saúde do trabalhador, advindas de Instituições afins e de outros órgãos e 

setores, entre eles, o da segurança pública (grifo nosso) com os Órgãos competentes da 

Saúde, visando gestão junto a essas Intituições para acesso às bases e produção da análise da 

situação de saúde nos diversos níveis territoriais (BRASIL  ï MS ï PORTARIA, 2012). 

Nesse sentido, percebe-se a importância da gestão de um sistema de informação sobre 

saúde do trabalhador para as Instituições Policiais do Estado do Rio de Janeiro, através do 

registro, processamento e análise de dados. 

Diante do exposto, este estudo define como problema de pesquisa a seguinte questão: 

O registro de informações em saúde do trabalhador nas Instituições Policiais possibilitará a 

proposição de medidas visando à redução dos riscos inerentes à atividade policial? 
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1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Levantar informações sobre o registro de doenças e acidentes de trabalho nas 

Instituições Policiais do Estado do Rio de Janeiro, com o propósito de verificar a importância 

de um sistema de informação para o monitoramento da saude do trabalhador policial e, 

consequentemente, a diminuição de agravos à vida deste profissional. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

Para que se atenda ao objetivo geral é necessário levantar os seguintes objetivos 

específicos: 

ü Obter o quantitativo de policiais civis e militares afastados do trabalho em virtude de 

acidentes em serviço (acidente de trabalho) e doenças relacionadas com o trabalho. 

ü Investigar se as Instituições Policiais empregam algum tratamento nos dados sobre 

acidentes em serviço e doenças relacionadas ao trabalho; 

ü Investigar no âmbito do Órgão de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, se existe 

informações sobre acidentes em serviço e doenças relacionadas com trabalho que 

acometem os policiais das Instituições Policiais, e, existindo, saber como são 

analisados (qual o tratamento dado). 

 

1.4 AS QUESTÕES DA PESQUISA 

 

ü As Instituições Policiais do Estado do Rio de Janeiro possuem registros de acidentes 

em serviço e doenças relacionadas com o trabalho? 

ü Os registros são analisados e utilizados como diagnóstico para medidas preventivas e 

atenuantes do risco ocupacional no âmbito das respectivas Instituições? 

ü O Órgão de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, através de seus setores competentes, 

possui informações sobre acidentes em serviço e doenças relacionadas com trabalho 

que acometem os policiais das Instituições Policiais?Se positivo, qual o tratamento 

dado aos dados. 
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1.5 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

O presente estudo possibilitou uma pesquisa em bases acadêmicas e em fontes 

primárias, através de sites oficiais, pesquisando normas legais relacionadas ao tema aqui 

abordado. 

A partir desse contexto, foi realizada a correlação entre artigos sobre saúde do 

trabalhador, servidor público, policiais e normas vigentes no País e no Estado do Rio de 

Janeiro, demonstrando uma importante contribuição de investigação nesta área. 

Estudos voltados para descrever o trabalho de policiais vêm comprovando, através de 

levantamentos estatísticos, o adoecimento desses trabalhadores, o que também denota a 

importância deste estudo. 

Para a sociedade, esta pesquisa é relevante, pois está relacionada a um grupo de 

trabalhadores pertencentes ao serviço público estadual, uma atividade de caráter essencial, à 

frente da segurança pública do Estado. Valorizar esses profissionais com atenção à promoção 

de saúde e melhores condições de trabalho é pensar em melhorar a qualidade na prestação dos 

serviços por eles exercidos. 

Para a Secretaria de Estado de Segurança do Estado do Rio de Janeiro, Instituição que 

possibilitou a esta pesquisadora a oportunidade de realizar o Mestrado em Sistemas de 

Gestão, a relevância deste trabalho mostra-se essencial para a Política de Segurança do 

Estado. Esta linha de interesse demonstra também uma relevância para as Instituições 

Policiais, servindo de impulso para contemplar inciativas voltadas para a Saúde do 

Trabalhador Policial. 

Neste contexto, a atenção à saúde desses profissionais pode vislumbrar uma 

reestruturação nos modelos de atendimento ambulatorial e emergencial, sugestivo de uma 

rede logística hospitalar, com instalações próprias e convênios com outras Instituições de 

Saúde. 

 

1.6.  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

             O presente estudo refere-se ao cenário do serviço público do Estado do Rio de 

Janeiro, que atualmente conta com 25 (vinte e cinco) Secretarias de Estado, mas por questões 

relacionadas ao exercício de atividade desta pesquisadora, optou-se por escolher as 

Instituições Policiais que fazem parte da Secretaria de Estado de Segurança, restringindo o 

campo de aplicação quanto ao espaço.  
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            Cabe salientar que essas Instituições serão uma amostra do serviço público do Estado 

do Rio de Janeiro, ou seja, a maioria das normas gerais, apresentadas no conteúdo dessa 

pesquisa amparam também, todas as outras classes de servidores das demais Secretarias de 

Estado.  

             Quanto ao período de levantamento de dados bibliográficos traçou-se um recorte 

temporal a partir de 2007, em virtude das buscas e da seleção de artigos julgados por esta 

pesquisadora, recentes e relevantes para o estudo em questão. 

             Nesse contexto, esclarece que não se utilizou para esta pesquisa, referências 

internacionais, por entender que a matéria abordada está diretamente relacionada às normas 

brasileiras.  Portanto, partindo de outro referencial, questões relacionadas com a atividade 

policial brasileira poderiam ensejar estudos comparativos com outros paises. 

             Em relação ao levantamento das normas legais, optou-se por um alinhamento 

temporal das mesmas de acordo com a trajetória da Saúde do Trabalhador no Brasil guardada 

a devida aderênciae relevância com o presente estudo. 

 

1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A pesquisa está estruturada em capítulos apresentados conforme descrição abaixo.  

O capítulo 1 contempla a Introdução, que apresenta ao leitor uma visão de assuntos 

relacionados à saúde do trabalhador, demonstrando a importância da informação em saúde do 

trabalhador, no tocante aos registros de acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao 

trabalho para as Instituições Policiais. Na sequência, foram apresentados: a formulação da 

situação-problema, objetivos, as questões da pesquisa, a justificativa e relevância do estudo e 

a delimitação da pesquisa, mostrando a base contextual do trabalho. 

No capítulo referente à Revisão da Literatura, o capítulo 2, serão mostrados os 

resultados da revisão da literatura feita nas Bases Scopus e SciElo, bem como a apresentação 

de fontes primárias, consultadas em sites oficiais no governo Federal e do Estado do Rio de 

Janeiro onde foram obtidas as normas legais para este estudo. 

No capítulo 3, é apresentada a Metodologia da Pesquisa. Foi adotado o estudo de casos 

múltiplos neste estudo. A pesquisa exploratória, qualitativa, utilizou a técnica de entrevista 

semi-estruturada, com roteiro respondido por 6 participantes. Na categorização do material, as 

respostas foram esquematizadas usando o software NVivo.  

No capítulo 4, será apresentada a Analise dos Resultados, onde se destaca a Análise 

Documental e Análise Qualitativa. 
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Por fim, no capítulo 5, está exposta a Conclusão, que além de fechar os pontos mais 

importantes desta pesquisa, também apresenta algumas propostas de aplicação do 

levantamento aqui realizado. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1 SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

O tema Saúde do Trabalhador tem sido objeto de estudos nas mais variadas categorias 

de trabalho, devido à sua essência e papel importante na saúde pública e na área trabalhista. 

Adicionalmente, em razão dos problemas que acometem os trabalhadores nos 

ambientes de trabalho, diversos dispositivos legais foram ao longo da história, sendo 

instituídos para garantir a implementação de programas e políticas voltadas para esse 

fenômeno, a fim de atenuar os impactos na saúde, originários das atividades laborais. 

Em uma breve síntese, Mendes e Dias (1991) assinalam os fatos históricos desde o 

surgimento da especialidade Medicina do Trabalho. Na primeira metade do séc. XIX, a 

temática surge associada com a revolução industrial. Naquele momento os trabalhadores eram 

submetidos a um processo de trabalho desumano de produção, necessitando, portanto, de uma 

intervenção, sob pena de tornar inviável a sobrevivência. 

Os autores observam que sem condições de intervir nas questões de problemas de 

saúde dos trabalhadores associados ao ambiente de trabalho, a atuação médica, através da 

Medicina do Trabalho, foi ampliada com um instrumental oferecido por outras disciplinas e 

outros profissionais. Surge então, a Saúde Ocupacional, voltado para o ambiente de trabalho. 

No final da década de 60, na medida em que a organização do trabalho foi ampliando 

sua importância na relação trabalho/saúde, novas estratégias para a modificação de condições 

de trabalho foram surgindo, novas tecnologias foram sendo adotadas. A ocorrência de 

acidentes de trabalho era constante.  Diante do quadro, a Saúde Ocupacional foi severamente 

criticada e descredibilizada pelos trabalhadores. 

No curso dos acontecimentos, após um intenso processo social de mudança, ocorreu a 

necessidade de relacionar trabalho com saúde, voltada para o campo da saúde pública. Surge 

então, a Saúde do Trabalhador.  

No Brasil este movimento é mais tardio. Somente na década de 80, é que as questões 

de saúde do trabalhador ganharam mais importância no país. 

A relação do trabalho foi reconhecida como uma questão de saúde pública, a partir da 

Constituição da República de 1988, onde foi atribuída essa responsabilidade ao SUS, com a 

determinação de integrar as ações de vigilância dos ambientes de trabalho às ações de atenção 

à saúde dos trabalhadores (SOUZA; REIS, 2013). 
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Neste contexto, cabe salientar que a expressão Saúde do trabalhador é a mais adotada 

nas normas e políticas brasileiras. Porém, observa-se também, o uso das expressões Medicina 

do Trabalho e Saúde Ocupacional, em alguns dispositivos e estudos. Segundo Navarro 

(2006). Vários termos são usados como sinônimos mesmo por profissionais da área 

Historicamente, essas expressões de fato são relacionadas com a evolução do tema e com a 

ampliação das áreas do conhecimento, que vieram somar-se à abordagem clínica individual 

da medicina. 

 

2.2 SAÚDE DO TRABALHADOR NO BRASIL 

 

A gênese da importância dada pelo Estado à saúde encontra-se insculpida de forma 

contundente na Constituição Brasileira. Além dela, vários dispositivos se ocupam do tema, 

como veremos neste subitem, a começar pelo princípio da dignidade da pessoa humana, o 

qual, segundo Lenza (2011, p. 53) ñé o fundamento da República Federativa do Brasil e o 

princípio-matriz de todos os direitos fundamentais, que deve ser exaltado nas ações de 

promoção de saúde do trabalhadorò. 

 Em contribuição, assinala Oliveira e Vasconcellos (1992, p.115), que ña primazia do 

trabalho sobre a ordem econômica e social privilegia o trabalhador antes de avaliar sua 

atividade; valoriza o trabalho do homem em dimensões éticas que não ficam reduzidas a 

meras expressões monetáriasò. 

O presente estudo não pretende esgotar as normas e dispositivos que tratam a matéria, 

mas ® imperioso registrar ño salto significativo na concep­«o do trabalho e a prote­«o do 

direito à saúde do trabalhador no Brasil. ocorrido a partir da Constituição da República de 

1988ò (OLIVEIRA; VANCONCELLOS, 1992, p. 116). 

 Partindo dessa premissa, a Constituição apregoa em seu Art. 6, que o trabalho e a 

saúde sejam elevados à categoria de direitos sociais, sendo a saúde um direito de todos e um 

dever do Estado, que deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visemàredução do risco de doenças e de outros agravos, bem como o acesso às ações e 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação deve ser universal e igualitário 

(BRASIL, 1988). 

Alinhando ainda no texto Constitucional, a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

de acordo com o art. 196, devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos (BRASIL, 1988). 
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A Saúde do Trabalhador está fundamentada no Art. 7º, XXII, da Constituição Federal, 

que juntamente com as ações de sáude e higiene, deverão ser adotadas para redução dos riscos 

inerentes ao trabalhode todos os trabalhadores (BRASIL, 1988). 

 

2.2.1 O Servidor Público 

 

A Ciência Política, em síntese, ensina que o Estado tem por finalidade prover o bem 

comum para a sociedade, oferecendo condições e ações que promovam a ordem pública e a 

organização coercitiva dos poderes sociais de decisão, não só para o seu próprio bem, mas 

para estabelecer condições básicas de paz, segurança social e bem-estar. Consequentemente, o 

elemento humano alocado nos órgãos afins, que vai atuar nesses segmentos de trabalhos, 

deverá se submeter a um tratamento constitucional cuidadoso quanto a sua seleção, preparo, 

exigências de habilidades, deveres e obrigações. Esse profissional é, portanto, denominado 

ñservidor p¼blicoò (CICCO; GONZAGA, p. 41, 2011).   

 Para entender um pouco das particularidades dos servidores públicos no Brasil, cabe 

invocar um postulado contundente da doutrina do Direito Administrativo, que muito bem 

esclarece a diferença entre os profissionais inseridos nessa categoria, daqueles regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), quer sejam, dos trabalhadores do setor privado: 

ñNa administra­«o p¼blica, todo e qualquer ato s· poder§ ser feito nos limites em que a lei 

permitir, ao contr§rio do particular, que pode fazer tudo o que a lei n«o pro²baò (LENZA, 

2011, p.1160).  

 Esses agentes, para bem atender o interesse público e prover o bem comum, 

diferentemente do trabalhador privado, são submetidos por exigência constitucional aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Seu ingresso 

na Administração não decorre de simples contratação, mas depende, em regra, de aprovação 

prévia em concurso público ou provas de títulos, ou nomeação para os cargos de confiança, 

havendo, ainda, o caso dos contratados por tempo determinado para atendimento à 

excepcional necessidade temporária do interesse público (BRASIL, 1988, Art. 37). 

 Visto isso, uma providencial contribuição de Souza e Reis (2013), que cita Meirelles 

(2008), para explicar a estrutura da Administração Pública, a partir da qual podemos 

visualizar os locais onde esses servidores poderão ocupar seus respectivos cargos. Ela se 

divide em Administração Direta, que compreende os órgãos de subordinação direta do Poder 

Executivo: Ministérios, Secretarias Estaduais e Municipais; e Administração Indireta, que 
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compreende os serviços públicos do Estado transferidos para entidades por ele criadas: as 

autarquias, as fundações e as empresas públicas.  

 

Servidores Públicos são agentes que exercem atividades do serviço público, com 

caráter de permanência, em uma função pública em decorrência de relação de 

trabalho, e integram o quadro funcional das pessoas federativas (administração 

direta), das autarquias e das fundações públicas de natureza autárquica 

(administração indireta) (CARVALHO FILHO, 2014, p.598). 

 

Carvalho Filho (2014) aponta, ainda, algumas características que delineiam o perfil da 

categoria dos servidores públicos, a saber: Profissionalidade, significando que os servidores 

públicos exercem uma profissão, quando desempenham suas funções públicas; Definitividade, 

no sentido da permanência no desempenho das funções públicas; e Relação Jurídica de 

Trabalho, na qual se configura, em sentido amplo, uma relação de emprego.  

 Em uma precisa definição de Carvalho Filho, a Administração pública consiste na 

própria atividade administrativa exercida pelo Estado, através de seus órgãos e agentes 

públicos na prestação de serviços que atendam as necessidades sociais da coletividade: 

 

[...] pode verificar-se a todo o tempo a presença de dois sujeitos: de um lado, a 

pessoa beneficiária do exercício das funções, que em sentido amplo pode qualificar-

se como empregador (pessoas federativas, autarquias e fundações autárquicas), e de 

outro, o servidor público, vale dizer, aquele a quem incumbe o efetivo exercício das 

funções e que empresta sua força de trabalho para ser compensado com uma 

retribuição pecuniária. Pode dizer-se mesmo que a relação de trabalho corresponde à 

relação de emprego, logicamente em sentido amplo, sem considerar apenas os 

empregos regulados pela legislação trabalhista. [...] Na prática, emprego tanto serve 

para indicar a relação de trabalho das entidades privadas em geral, como para 

identificar a relação jurídica da qual faz parte o servidor público (CARVALHO 

FILHO, 2014, p. 599). 

 

 Nesse esteio, o servidor público trabalha em benefício da sociedade nos segmentos em 

que o poder público deve atuar, em especial, nas áreas da saúde, educação, segurança e 

ordem pública e trabalho, dentre outros (grifo nosso). 

 

ñSeja qual for a hipótese da administração da coisa pública (res publica), é 

inafastável a conclusão de que a destinatária última dessa gestão há de ser a própria 

sociedade, ainda que a atividade beneficie, de forma imediata, o Estado. É que não 

se pode conceber o destino da função pública que não seja voltado aos indivíduos, 

com vistas a sua proteção, segurança e bem-estar.ò (CARVALHO FILHO, 2014, p. 

11). 
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2.2.2 Constitucionalização da Saúde do Trabalhador para o Servidor Público 

 

 Ainda sob a tutela constitucional, é estendido ao servidor público o direito à 

redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança1 (grifo nosso). O reconhecimento da relação do trabalho com a saúde é tratada 

como uma questão de saúde pública, inserida no rol de responsabilidade do Sistema Único de 

Saúde (SUS), em seu Art. 200, cujas competências, entre outras atribuições, são as de 

executar ações de vigilância sanitária e epidemiológica de saúde em prol do trabalhador, e 

colaborar na proteção do meio ambiente do trabalho (BRASIL. Lei Organica de Saúde, 1990). 

Salienta-seneste contexto, os acidentes de trabalho e as doenças adquiridas no 

trabalho, pontos norteadores deste estudo. 

  O texto Constitucional, em seu Art. 40, Ä1, I, usa os termos ñmol®stia profissionalò e 

ñacidente em servi­oò, e n«o ñacidente do trabalhoò, para assegurar aos servidores da 

Administração Pública a percepção de proventos de forma diferenciada, nos termos da lei, se 

a aposentadoria se der por invalidez permanente decorrente de acidente em serviço ou 

moléstia profissional (BRASIL. Constituição, 1988).  

A partir desse arcabouço constitucional, um verdadeiro entrelace de normas 

decorrentes se ocupou de sistematizar os meios necessários ao cuidado da saúde do trabalho 

para o trabalhador privado e público, que, sutilmente, parece sugerir que o tratamento do 

ñacidente do trabalhoò, ñdoen­a profissionalò, ñdoen­a ocupacionalò ou ñdoen­a relacionada 

ao trabalhoò para os servidores p¼blicos, onde estão inseridos o policial civil e o policial 

militar do Estado do Rio de Janeiro, ocorrer§ atrav®s das nomenclaturas ñacidente em 

servi­oò, ñdoen­a profissionalò e ñmol®stia adquirida em servi­oò, conforme veremos adiante. 

 

2.2.3 Sistema Único de Saúde ï SUS 

 

            Passados dois anos após a promulgação da Constituição, ocorreu a regulamentação da 

organização e funcionamento dos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), com a 

Lei Orgânica de Saúde, Lei N.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, em que, apartir de então, 

foram feitos avanços para a área da saúde do trabalhador (SOUZA; REIS, 2013).  

                                                           
1 CRFB/1988, Art. 39(...) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 

XVIII, XIX, XX, XXII  e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o 

exigir. (grifo nosso) 

Art. 7.º ï São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
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 Em síntese, neste documento foi ratificada a saúde como direito fundamental, 

incumbindo o Estado do dever de prover as condições para o seu pleno exercício, e foi 

definido o SUS como o conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e 

instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das 

fundações mantidas pelo Poder Público (BRASIL. Lei Orgânica da Saúde, 1990). 

 No que se refere à saúde do trabalhador, houve um cuidado especial na elaboração da 

Lei N.º 8.080/1990, abordada em seu Art. 6, como sendo um agregado de atividades para a 

promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, por meio de ações de vigilância 

epidemiológica e vigilância sanitária, em particular, no que tange às ações destinadas à 

recuperação e reabilitação daqueles submetidos aos riscos e agravos advindos das condições 

laborais, abrangendo assistência aos vitimados por acidentes de trabalho ou por doença 

profissional e do trabalho (BRASIL. Lei Orgânica da Saúde, 1990). 

 Nesse esteio, no artigo supracitado, também há previsão de competência para o SUS 

na participação em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à 

saúde existentes no processo de trabalho, bem como atuação na informação sobre os riscos de 

acidentes de trabalho, doença profissional e sobre os resultados das fiscalizações, avaliações 

ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão. 

Por findo, mas de grande relevância, também está no rol das atuações do SUS a 

participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 

instituições e empresas públicas (grifo nosso) e privadas, quer seja, explicita-se, mais uma 

vez, a inclusão dos servidores públicos na sistemática da saúde do trabalhador (BRASIL. Lei 

Orgânica da Saúde, 1990). 

Como observado, a Constituição Federal e a Lei Orgânica da Saúde, além de 

contemplar trabalhadores da iniciativa privada, contempla os servidores públicos nas esferas 

federal, estadual e municipal, e serve de parâmetro legal para a implementação de políticas 

voltadas para esse segmento. O cumprimento das obrigações é exigido por lei, e são 

incontestáveis as alegações que desvirtuam desse benefício, ao qual os servidores públicos, 

especificamente, os policiais fluminenses, também têm direito.  
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2.2.4 Vigilância em Saúde do Trabalhador no SUS 

 

 Visando definir procedimentos e instrumentalizar os Setores responsáveis pela 

vigilância e defesa da saúde, nas Secretarias de Estados e Munícipios, o Ministério da Saúde 

instituiu-se a Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Trabalhador no SUS, através da 

Portaria GM N.º 3.120, de 1.º de julho de 1998, do Ministério da Saúde, objetivando a 

incorporação de práticas voltadas para análise e intervenção sobre os processos e os ambientes 

de trabalho (BRASIL. Portaria, MS-GM, 1998). 

 Esse diploma legal normatizou a vigilância em saúde do trabalhador no SUS, dizendo 

que esta compreende uma atuação contínua e sistemática, ao longo do tempo, cuja realização 

recomenda-se que se dê por comissões colegiadas e multidisciplinares, com a participação dos 

trabalhadores, organizações representativas e instituições públicas com responsabilidades em 

saúde do trabalhador, vinculadas organicamente ao SUS e subordinada aos Conselhos 

Estaduais e Municipais de Saúde no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os 

fatores determinantes dos agravos à saúde, relacionados aos processos e ambientes de trabalho 

em seus diversos aspectos, com a finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções sobre 

os fatores determinantes desses danos (BRASIL. Portaria, MS-GM, 1998). 

  Dentre os objetivos que norteiam tais ações, em síntese, encontram-se destacadas a 

busca pelo conhecimento de como o trabalhador adoece e morre em função da sua relação 

com o processo de trabalho; o levantamento histórico dos perfis de morbidade e mortalidade 

neste âmbito; a pesquisa e análise de novas e ainda desconhecidas formas de adoecer e morrer 

em decorrência da rotina laboral; a intervenção nos fatores determinantes de agravos à saúde 

da população trabalhadora, visando eliminá-los, atenuá-los ou controlá-los; a fiscalização do 

processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se realiza, fazendo cumprir, com 

rigor, as normas e legislações protetoras da saúde do trabalhador; e a criação de bases de 

dados comportando todas as informações oriundas do processo de vigilância em saúde do 

trabalhador. Para tanto e para que logre sucesso, recomenda-se a manutenção de linhas 

mestras de atuação, especialmente pela necessidade de se compatibilizarem instrumentos, 

bancos de informações e intercâmbio de experiências (BRASIL. Portaria, MS-GM, 1988). 
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Por derradeiro, neste esteio, o servidor público é contemplado através do princípio da 

universalidade, pois este afirma que os preceitos da vigilância em saúde do trabalhador 

estendem-se a todos: 

 

Portaria GM N.º 3.120/1998 ï [...] 3.1 - Universalidade: todos os trabalhadores, 

independentemente de sua localização, urbana ou rural, de sua forma de inserção no 

mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo empregatício, público ou 

privado, autônomo, doméstico, aposentado ou demitido são objeto e sujeitos da 

Vigilância em Saúde do Trabalhador (grifo nosso). (BRASIL. Portaria, MS-GM, 

1998). 

 

 

2.2.5 Políticas Nacionais de Saúde para o Trabalhador ï PNSST e PNSTT 

 

Retomando a curso da saúde do trabalhador no Brasil e visando consolidar a aplicação 

dos dispositivos legais mencionados, o Governo Federal, em 2004, através da Portaria 

Interminesterial n. 153, de 13 de fevereiro, constituiu um Grupo de Trabalho para elaborar 

proposta de Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador, entre outras ações, com 

o objetivo precípuo de reduzir a ocorrência dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais 

(POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR, 2004).  

Neste esteio, o Decreto Federal N.º 7.602, de 07 de novembro de 2011, implantou a 

Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), abrangendo todos os 

trabalhadores (princípio da unversalidade), bem como estabelecendo atribuições aos 

Ministérios do Trabalho (MT) e da Saúde (MS), com vistas à promoção da saúde, melhoria da 

qualidade de vida e prevenção de acidentes e danos relacionados ao trabalho, ou que ocorram 

no curso dele (princípios da prevenção e da precedência das ações de promoção, proteção e 

prevenção sobre as de assistência, reabilitação e reparação), por meio da eliminação ou 

redução dos riscos nos ambientes de trabalho e inclusão de todos trabalhadores brasileiros no 

sistema nacional de promoção e proteção da saúde e estruturação de rede integrada de 

informações em saúde do trabalhador (BRASIL. Decreto N.º 7.602/2011). 

Em seguida, considerando a necessidade de alinhamento entre a política de saúde do 

trabalhador e a PNSST, o Governo Federal editou a Portaria N.º GM 1.823, de 23 de agosto 

de 2012, instituindo a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), 

com a finalidade de definir as estratégias a serem observadas pelas três esferas de gestão do 

SUS, para o desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador, visando a proteção 

da saúde dos trabalhadores através de mecanismos e ações para a redução da morbidade e da 
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mortalidade, com ênfase na vigilância em saúde do trabalhador (VISAT) (BRASIL. Portaria 

N.º GM 1.823, 2012). 

Para essa missão, entre objetivos e estratégias, a normativa busca fortalecer a VISAT: 

incorporar os agravos relacionados ao trabalho como prioritários, nas listagens de agravos de 

notificação compulsória; identificar o trabalhador, sua ocupação, ramo de atividade e 

tipo de vínculo em alguns sistemas e fontes de informação em saúde (grifo nosso), em 

especial, o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), o Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) e outros sistemas de informações dos órgãos e setores 

afins, inclusive da segurança pública (grifo nosso); praticar a gestão junto a essas 

instituições para acesso às bases de dados, conforme necessidades da análise da situação de 

saúde, em seus diversos níveis; estabelecer a notificação compulsória e investigação 

obrigatória em todo território nacional, dos acidentes de trabalho graves e com óbito; e criar 

sistemas e bancos de dados para registro das informações contidas nos relatórios de inspeções 

das equipes de vigilância em saúde (BRASIL. Portaria N.º GM 1.823- 2012). 

Nesse contexto, Dias et al (2013) ao abordar estudos sobre as Contribuições da 

Atenção Primária do SUS para implementação da PNSST,  evidenciam a existência de 

lacunas para a implementação de normas governamentais que ficam ainda limitadas em razão 

da necessidade de incluir o segmento de Vigilância em Saúde do Trabalhador nos Estados e 

Municípios. 

Como observado, a existência tão somente de embasamento normativo para a 

efetivação de ações voltadas para uma política de Saúde do Trabalhador no Serviço Público, 

não garante o desenvolvimento dessas ações em âmbito nacional, queperpassam ainda por 

essas dificuldades: 

 

Muitos municípios, principalmente de menor porte, possuem apenas os setores de 

Vigilância Epidemiológica e Vigilância Sanitária. Nesses casos, recomenda-se a 

ampliação do objeto de intervenção dessas vigilâncias, incluindo as condições de 

trabalho e de saúde dos trabalhadores (DIAS et al, 2013, p.40). 

 

 

Outras referências também sinalizam preocupações, como é o caso de estudos 

realizados com sete representantes de Instituições públicas em um município do sudoeste da 

Bahia, que observaram que: ñNas institui­»es p¼blicas estaduais e federais investigadas, foi 

evidenciado desconhecimento sobre a atenção à saúde do trabalhador, no que diz respeito à 

efetivação da estrutura prevista na legislação, em uma demonstração de lacunas existentes 

quanto à efetividade no setorò (SOUZA; REIS, 2013, p. 96). Os autores contribuem ainda 

observando a importância do servidor público para a coletividade: ñO servidor p¼blico 
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trabalha em benefício da coletividade nos segmentos em que o poder público deve atuar, entre 

eles, na função de fiscalizar as condições de trabalho de outras pessoas visando à promoção e 

à proteção da saúdeò (SOUZA; REIS, 2013, p. 88). 

 Portanto, o poder público atua como órgão fiscalizador nas questões que envolvem 

Saúde do Trabalhador, no cumprimento da lei e dos dispositivos que envolvem a matéria, para 

Instituições da inciativa privada. Percebe-se, então, a necessidade de efetivar essa atividade 

para os ambientes no âmbito do serviço público. 

 

2.2.6 Normas Federais de Atenção à Saude do Trabalhador para os Servidores da 

Segurança Pública 

 

 Além do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério do Trabalho (MT), que muito se 

ocuparam do tema saúde do trabalhador para o servidor público, também incumbiu-se o 

Ministério da Justiça (MJ), através da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) e 

em conjunto com a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, da edição de normativas 

específicas que demonstram iniciativas voltadas para a prevenção e atenuação ao risco 

inerente às atividades profissionais dos agentes de segurança pública.  

Dessa forma, destaca-se primeiramente a Instrução Normativa SENASP/MJ N.º 01, de 

26 de fevereiro de 2010. Ela instituiu o Projeto Qualidade de Vida dos Profissionais de 

Segurança Pública e Agentes Penitenciários, com o objetivo de implementar políticas de 

qualidade de vida, bem estar, saúde, desenvolvimento pessoal, exercício da cidadania e 

valorização desses profissionais, elencando diversas medidas a serem tomadas pelos gestores 

dos entes federativos da segurança pública, a qual, já no seu intróito, releva os elevados índices 

estatísticos de doenças ocupacionais, licenças para tratamento de saúde, acidentes em serviço, 

mortalidade, afastamentos precoces da atividade e a inter-relação entre as condições de 

trabalho e a saúde dos profissionais de segurança pública, como motivações para embasar a 

Norma (I.N. SENASP/MJ N.º 01/2010).  

Está previsto nessa Instrução que a adesão dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

ao Projeto Qualidade de Vida dos Profissionais de Segurança Pública e Agentes 

Penitenciários, no âmbito do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(PRONASCI)2, será por celebração de convênios de cooperação federativa em que serão 

                                                           
2 PRONASCI: Instituído pelo Governo Federal, o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) 

tem a finalidade de articular ações de segurança pública para a prevenção, o controle e a repressão da criminalidade, 

estabelecendo políticas sociais e ações de proteção às vítimas da violência. (Site: http://www.caixa.gov.br/programas-

sociais/pronasci/Paginas/default.aspx, acessado em 12/09/2016) 

http://www.caixa.gov.br/programas-sociais/pronasci/Paginas/default.aspx
http://www.caixa.gov.br/programas-sociais/pronasci/Paginas/default.aspx
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estipuladas várias ações, com destaque para o atendimento e acompanhamento biopsicossocial 

ao profissional envolvido em evento crítico ou ocorrência de risco (I.N. SENASP/MJ N.º 

01/2010). 

Ainda nessa linha, observou-se outra normativa direcionada aos profissionais de 

Segurança Pública, que é a Portaria Interminesterial SEDH/MJ N.º 02, de 15 de dezembro de 

2010, em que a Secretaria Nacional de Direitos Humanos e o Ministério da Justiça 

estabelecerão mecanismos para estimular e monitorar iniciativas que visem à implementação 

de ações para efetivação das diretrizes elencadas em todas as unidades federadas, respeitada a 

repartição de competências prevista no art. 144 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL. 

Portaria Interministerial SEDH/MJ, 2010). 

No referido texto normativo, as Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos 

Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública, são em número de 67 (sessenta e 

sete), dispostas em grupos como a valorização a vida, saúde, educação, produção de 

conhecimentos, dignidade e segurança no trabalho, reabilitação e reintegração, entre outras.  

Destas diretrizes, segue o extrato das mais relevantes para a temática da saúde do 

trabalhador, que coadunam com as pretensões desta pesquisa, como demonstrado na Figura 1 

abaixo: 
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Figura 1 ï Extrato das Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos 

Profissionais de Segurança Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado com base na Portaria Interministerial SEDH/MJ N.º 02, de 15 de dezembro de 2010. 

 

Portaria 

Interministerial 

SEDH/MJ Nº 

02/2010 

Políticas e programas de 

prevenção 

Atenção à saúde 

Reabilitação, readaptação e 

reintegração 

Desenvolver programas de prevenção ao 

suicídio, disponibilizando atendimento 

psiquiátrico, núcleos terapêuticos de apoio e 

divulgação de informações sobre o assunto. 

Assegurar o acesso dos profissionais do sistema de 

segurança pública ao atendimento independente e 

especializado em saúde mental. 

Desenvolver programas de acompanhamento e 

tratamento destinados aos profissionais de segurança 

pública envolvidos em ações com resultado letal ou 

alto nível de estresse. 

Criar núcleos terapêuticos de apoio voltados ao 

enfrentamento da depressão, estresse e outras 

alterações psíquicas. 

Promover a reabilitação dos profissionais que 

adquiram lesões, traumas, deficiências ou doenças 

ocupacionais em decorrência do exercício de suas 

atividades. 

Consolidar, como valor institucional, a importância da 

readaptação e da reintegração dos profissionais ao 

trabalho.  

Viabilizar a readaptação dos profissionais e 

deslocamento para novas funções ou postos de 

trabalho como alternativa ao afastamento definitivo e 

à inatividade em decorrência de acidente de trabalho, 

ferimentos ou sequelas. 

Aprofundar e sistematizar os conhecimentos sobre 

diagnose e prevenção de doenças ocupacionais  

Disponibilizar equipamentos de proteção individual 

Realizar estudos e pesquisas com a participação dos 

profissionais sobre suas condições de trabalho e a 

eficácia dos programas e serviços a eles 

disponibilizados por suas instituições. 

Identificar locais com condições de trabalho 

especialmente perigosas ou insalubres, visando à 

prevenção e redução de danos e de riscos à vida e à 

saúde. 

Apoio e tratamento do alcoolismo, tabagismo ou 

outras formas de drogadição e dependência química. 

 

Estudos e mapeamento das 

condições de trabalho 
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2.2.7 Demonstrativo resumido do ordenamento federal e do Estado do Rio de Janeiro 

sobre saúde do trabalhador 

 

Como observado nos tópicos anteriores, o crescente desenvolvimento da saúde do 

trabalhador no Brasil, foi sendo delineado no ordenamento jurídico, através de normativas, 

estudos, procedimentos, políticas e afins, todos voltados para proporcionar atenção à saúde 

dos trabalhadores quer sejam privados ou públicos. 

Os Quadros 1 e 2 dispõem, de forma ilustrativa, as normas utilizadas neste estudo, que 

servem de parâmetros para a aplicação de ações de atenção à saúde do trabalhador em todo 

território brasileiro e no Estado do Rio de Janeiro, respectivamente.Todo esse arcabouço está 

longe de contemplar todas as normas atinentes a esse assunto, porém, possibilita visualizar a 

dimensão do ordenamento pesquisado. 
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Quadro 1: Demonstrativo de Normas de âmbito federal 

Tipo Norma Descrição 

L
e

i 
Constituição Federal de 1988 Lei maior do País. 

Lei N.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 Lei Orgânica da Saúde - dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências. 

D
e

c
re

to
s 

Decreto-Lei  N.º 5.452, de 1º de maio de 

1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). 

Decreto N.º 6.833, de 29 de abril de 2009 Institui o Subsistema Integrado de Atenção à 

Saúde do Servidor Público Federal (SIASS) e o 

Comitê Gestor de Atenção à Saúde do 

Servidor.  

Decreto Federal N.º 7602, de 07 de 

novembro de 2011. 

Dispõe sobre a implantação de Política Nacional 

de Segurança e Saúde no Trabalho ï PNSST. 

P
o

rt
a

ri
a

s 

Portaria N.º 3.120/ GM/MS, de 1º de julho 

de 1998.  

Aprovar a Instrução Normativa de Vigilância 

em Saúde do Trabalhador no SUS. 

Portaria N.º 1339/GM/MS, de 18 de 

novembro de 1999. 

Instituir a Lista de Doenças relacionadas ao 

Trabalho 

Portaria N.º 1.679/GM/MS, de 19 

setembro de 2002.  

Dispõe sobre a criação da Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador no 

SUS, a RENAST. 

Portaria N.º 2.728/GM/MS, de 11 de 

novembro de 2009 

 

 

Dispõe sobre a implementação da Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador (RENAST) e dos Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador 

(CEREST) e dá outras providências. 

Portaria Interministerial SEDH/MJ N.º 02, 

de 15 de dezembro de 2010 

 

Estabelece as Diretrizes Nacionais de Promoção 

e Defesa dos Direitos Humanos dos 

Profissionais de Segurança Pública. 

Portaria N.º GM/MS 1.823, de 23 de 

agosto de 2012. 

Instiuiu a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT). 

In
s
tr

u
ç
ã

o
 

N
o

rm
a

ti
v
a Instrução Normativa N.º 01, de 26 de 

fevereiro de 2010 

Que instituiu o Projeto Qualidade de Vida dos 

Profissionais de Segurança Pública e Agentes 

Penitenciários 

     Fonte: A autora 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt2728_11_11_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt2728_11_11_2009.html
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 Quadro 2: Demonstrativo de Normas de âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

Tipo 

 

Norma Descrição 
L

e
i 

Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro, de 05 de outubro de 1989. 

Lei maior do Estado 

Lei N.º 279, de 26 de novembro de 

1979. 

Dispõe sobre a Remuneração da 

Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros do Estado do Rio de 

Janeiro 

Lei N.º 443, de 1º de Julho de 1981. Dispõe sobre o Estatuto dos 

Policiais Militares do Estado do 

Rio de Janeiro. 

Lei N.º 2.569, de 11 de junho de 

1996. 

Dispõe sobre a implantação de 

Comissões Internas de Prevenção 

de Acidentes (CIPA) na Estrutura 

do Poder Executivo Estadual. 

D
e

c
re

to
 

DecretoïLei N.º 218, de 18 de Julho 

de 1975. 

Dispõe sobre o Regime Jurídico 

peculiar aos funcionários civis do 

Serviço Policial do Poder 

Executivo do Rio de Janeiro.  

Decreto-Lei N.º 220, de 18 de julho 

de 1975. 

Dispõe sobre Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do 

Poder Executivo do Estado do Rio 

de Janeiro. 

Decreto N.º 2.479, de 08 de março de 
1979.  
 

Define o Regulamento do Estatuto 

dos Funcionários Públicos Civis do 

Poder Executivo do estado do Rio 

de Janeiro. 

Decreto N.º 3044, de 22 de janeiro de 

1980. 

Aprova o Regulamento do Estatuto 

dos Policiais do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Decreto N.º 42.012, de 28 de agosto 

de 2009.  

Dispõe sobre Certificado de gestão 

Integrada em Saúde, Segurança e 

Ambiente do Trabalho.  

   Fonte: A autora 

 

 

Percebe-se, com base nessas normativas, a evolução e proteção à saúde do trabalhador, 

através de medidas obrigatórias que devem ser realizadas pelos órgãos empregadores.  
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2.3  A SISTEMATIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

2.3.1 Sistemas de Informação em Saúde 

 

Para Benito et al. (2009), a informação exerce papel fundamental em qualquer área, 

seja na saúde, educação, segurança, entre outras. Ainda mais no mundo atual, emque a 

crescente evolução tecnológica e modernização das atividades, a necessidade em disseminá-la 

com rapidez, segurança e facilidade, tornou-se cada vez mais constante. 

Neste contexto, Benito et. al. (2009) afirmam que com o crescimento das 

organizações, com a evolução da indústria eletrônica e todo arcabouço de avanços 

tecnológicos, a utilização de sistemas de informação passou a ser um recurso de fundamental 

importância para selecionar dados e transformá-los na informação necessária para o processo 

de decisões. 

As autoras ressaltam, nesse processo, que a informatização vem ganhando relevância, 

pois encurta os fluxos, favorecendo a comunicação entre setores da organização, 

departamento e unidades, representando uma base concreta para o processo gerencial. 

No estudo de Facchini et al. (2005), a informatização facilita a alimentação de dados 

de um sistema para o outro, um exemplo citado pelos autores, faz menção a um registro 

eletrônico de agravo de notificação compulsória em uma Unidade Básica de Saúde que pode 

alimentar automaticamente o sistema de vigilância epidemiológica, sem a necessidade de 

preenchimento de um novo formulário. 

Essas peculiaridades facilitam o conhecimento e análise dos dados para o 

gerenciamento de decisões. 

Benito et al. (2009, p. 449) definem Sistema de Informação ñcomo sendo um conjunto 

de procedimentos que buscam transmitir informações entre pessoas e órgãos através de 

qualquer meioò, e enfatizam que, enquanto instrumentos de trabalho, são importantes recursos 

computacionais de apoio às ações administrativo-burocráticas e àquelas de conhecimentos 

técnico-científicos, que dependem de informações atualizadas. 

Na área da saúde, a informação tornou-se a base para o desenvolvimento das 

instituições. A importância dos dados e conhecimento utilizados sustentam o planejamento, o 

aperfeiçoamento e o processo decisório dos profissionais envolvidos no atendimento aos 

pacientes e usuários do sistema, bem como, aprimora a administração da informação e 

gerenciamento da gestão do trabalho (MARIN, 2010; BENITO et al, 2009). 
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Os Sistemas de informação em saúde podem ser definidos como um conjunto de 

componentes inter-relacionados que coletam, processam, armazenam, e distribuem as 

informações para apoiar o processo de tomada de decisão (MARIN, 2010, p. 21). 

Em outras palavras, Benito et al (2009, p. 447), abaliza a relevância dos sistemas de 

informação em saúde como ferramenta de apoio à gestão do trabalho, contribuindo para o 

fortalecimento de ações e consolidação da política do SUS. 

 

2.3.2 Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador                                                    

 

No âmbito da Saúde do Trabalhador, a possibilidade de identificar a relação de 

problemas de saúde com as atividades de trabalho e os riscos derivados dos processos 

produtivos é crucial para a definição mais adequada de prioridades e estratégias de prevenção 

em saúde do trabalhador. Para isso, um Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador 

(SIST) é apontado como uma grande alternativa (FACCHINI et al., 2005). 

Diante do cenário brasileiro, os autores destacam informações alarmantes quanto à 

ocorrência de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais que acometem os trabalhadores: 

ñA crescente incidência apresentada pode ser devido a alguns fatores, como as cargas de 

trabalho, processos de trabalho insalubres e perigosos, com equipamentos e tecnologias 

defasadas, alto níveis de ruído, ritmo intenso e movimentos repetitivos, entre tantosò. 

(FACCHINI et al.,2005, p. 2) Esses fatores aumentam os riscos de adoecimento e invalidez 

desses trabalhadores. Sendo assim, as demandas indicam a necessidade de um SIST que 

priorize a atenção ao trabalhador em suas ações individuais e coletivas, tanto preventivas, 

quanto curativas e de reabilitação. 

O estudo mencionado discute alguns desafios e perspectivas relativos à implantação de 

um Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador (SIST) no âmbito do SUS.  Porém, 

tendo em vista sua dimensão, destaca que há a necessidade de investimentos em capacitação 

de recursos humanos e articulação e harmonização das bases de dados de interesse à saúde do 

trabalhador, bem como, a necessidade de uma infraestrutura de informática nas unidades 

locais onde serealiza a coleta das informações, para sua efetiva implementação (FACCHINI et 

al., 2005). 

Convém mencionar que as pesquisas científicas demonstram, através de fontes 

primarias e levantamentos estatísticos, o cenário situacional de ações que foram delineadas 

pelos dispositivos legais que regem a matéria sobre Saúde do Trabalhador no Brasil, quanto 

às retenções de suas efetivas implementações. 
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A Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSST) trata a 

informação (grifo nosso) como ponto vital da política de segurança e saúde do trabalhador, e 

fundamenta as diretrizes para a aplicabilidade de uma rede integrada de informações em saúde 

do Trabalhador, como veremos a seguir. (FACCHINI et al, 2005; BRASIL. Decreto N.º 

7.602/2011). 

Neste aspecto, também vale ressaltar o disposto na Portaria GMMS  N.º 1823, de 23 de 

agosto de 2012, que instituiu a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

ï PNSTT, que além de valorizar a existência de banco de dados sobre saúde do 

trabalhador,prevê a articulação e sistematização de informações em bases de dados de 

interesse à saúde do trabalhador, advindas de Instituições afins e de outros órgãos e 

setores, entre eles, o da segurança pública com os Órgãos competentes da Saúde, visando 

gestão junto a essas Intituições para acesso às bases e produção da análise da situação de 

saúde nos diversos níveis territoriais (grifo nosso) (BRASIL ï MS ï PORTARIA, 2012). 

Neste mister, observa-se que a sistematização de informações em saúde do 

trabalhador, advinda das instituições da Segurança Pública,sugere a possibilidade de 

articulação com os Órgãos competentes da Saúde, visando gestão e análise da situação de 

saúde relacionada ao trabalho.  

Além da previsão legal quanto à importância de um SIST, não devem faltar esforços 

no sentido de obter qualidade das informações em saúde. Isto exige obter formas eficazes para 

que haja a valorização do preenchimento de informações nos diversos Sistemas de 

Informações (IWAMOTO et al.,  2011). 

 

2.3.2.1 Experiências de Sistema de Informações sobre Saúde do Trabalhador (SIST) 

 

Não obstante a importância de conhecer o quantitativo de inciativas voltadas para a 

implantação de um SIST no âmbito de organizações e no poder público em âmbito nacional, o 

presente estudo apresenta apenasduasdelas: no funcionalismo público federal e no governo do 

Rio Grande do Sul. 

 

ü Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 

(SIASS)  

 

Em contribuição, como referência sobre a sistematização de informações em saúde do 

trabalhador, Souza e Reis (2013), identificaram ações no âmbito do funcionalismo federal, 
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voltadas para os servidores públicos federais, a Política de Atenção à Saúde e Segurança do 

Trabalho do Servidor Público Federal (PASS), desenvolvida pelo Ministério de Planejamento 

que se expande entre os Estados da Federação, sustentada por um sistema de informação em 

saúde do servidor. 

Esse movimento deu consequência à criação do Subsistema Integrado de Atenção à 

Saúde do Servidor (SIASS), através do Decreto Federal nº 6833, de 29 de abril de 2009, que 

reúne áreas de recursos humanos de Órgãos do Poder Executivo, de Órgãos federais dos 

estados e técnicos dos serviços de saúde, buscando construir uma Política de Atenção à Saúde 

do Trabalhador. (BRASIL. Decreto nº 6833, 2009; UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

GOIÁS, 2016) 

A referida normativa demonstra a atuação do poder público federal em desenvolver 

ações que propiciem medidas de atenção à saúde do trabalhador do servidor público federal. 

O SIASS, no escopo de sua criação, proporciona aos Ministérios e demais órgãos que 

compõem o Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), tratar de questões 

referentes à saúde e segurança conforme seus próprios entendimentos. (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE GOIÁS, 2016) 

Percebe-se, portanto, que em âmbito federal, os servidores públicos dispõem de um 

recurso que possibilita estudos e diagnósticos voltados para saúde do trabalhador, com o 

objetivo de coordenar e integrar ações e programas nas áreas de assistência à saúde, perícia 

oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores da administração 

federal direta, autárquica e fundacional, de acordo com a política de atenção à saúde e 

segurança do trabalho do servidor público federal, estabelecida pelo Governo (BRASIL. 

Decreto N.º 6833, de 29 de abril de 2009). 

Neste contexto, Silva et al. (2007), assinalam que o aparato que envolve a informação 

em saúde necessita estar a serviço dos sujeitos políticos; sendo assim, o acesso às informações 

precisa ser democratizado e as barreiras existentes superadas. O artigo observa a importância 

atribuída à informação em saúde e o controle social na constituição e funcionamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

ü Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador do Estado do Rio Grande do 

Sul (SIST-RS) 

 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2000, através do Decreto N.º 

40.222, de 02 de Agosto, instituiu o Sistema de Informações em Saúde do Trabalhador (SIST 



41 
 

 
 

ïRS), com  o objetivo de conhecer os dados sobre acidentes, doenças e obitos que atigem 

trabalhadores formais ou informais, aposentados, servidores públicos, sem distinção, através 

da obrigatoriedade de notificação desses agravos (RIO GRANDE DO SUL. Decreto N.º 

40.222/2000). 

Assinala ainda a normativa, que as notificações são inseridas no SIST online pela 

Vigilância em Saúde dos municípios e pelos CERESTs ï passando a integrar um sistema de 

dados estadual, permitindo uma análise destas informações.  

Conforme escopo do SIST-RS, à medida que essas informações chegam ao 

conhecimento dos órgãos de Saúde do Município ou do Estado, o ciclo de adoecimento, 

mutilações e mortes pode ser quebrado. Isso ocorre porque a análise dos dados permitirá a 

tomada de medidas para investigar e controlar ou eliminar as causas do problema. Essa é a 

grande importância da notificação para a Vigilância em Saúde do Trabalhador. (RIO 

GRANDE DO SUL. Decreto N.º 40.222/2000). 

 Neste contexto, cabe destacar duas das considerações relevantes dessa medida 

governamental, a primeira é a percepção de que nos ambientes de trabalho que vem ocorrendo 

acidentes, doenças e agravos, representam locais propícios a eventos de risco à saúde, e que 

podem ser perfeitamente preveníveis; e a segunda é o impacto financeiro, produtivo e social 

no setor público, decorrente de atendimentto e recuperação dos acidentes de trabalho. 

Observa-se, portanto, que essas considerações, estão alinhadas com a Constituição Federal de 

1988 e a Constituição daquele Estado, no controle e na fiscalização de qualquer atividade e 

serviço que comporte risco à saúde, à segurança ou ao bem-estar físico e psíquico do 

indivíduo e da coletividade (RIO GRANDE DO SUL. Decreto N.º 40.222/2000; RIO 

GRANDE DO SUL. Constituição, 1989). 

 

2.3.3 Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador ï RENAST 

 

A partir de uma revisão crítica aos centros de referência e programas que existiam nas 

décadas de 1980/1990, relacionadas à saúde do trabalhador, mas que se encontram isolados e 

marginalizados, em decorrência de não estabelecerem vínculos mais sólidos com as estruturas 

orgânicas de saúde, surgiu a proposta de uma rede de saúde do trabalhador no SUS. Essa 

pretensão foi motivada pela necessidade de organizar a saúde do trabalhador em todos os 

níveis da atenção, unificar as várias práticas, estabelecer protocolos, projetos, formação e 

capacitação de gestores, articulação entre entidades sociais e governo, além de criar uma  



42 
 

 
 

metodologia de vigilância e construir indicadores, entre outros, no sentido de realizar ações 

preventivas (LEÃO; VASCONCELLOS, 2011).  

A Portaria GM MS N.º 1.679, de 19 de setembro de 2002, do Ministério da Saúde, 

instituiu a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), no âmbito 

do SUS, determinando seu desenvolvimento de forma articulada entre os três níveis 

federativos. Estabelece que cabe às Secretarias de Saúde dos Estados e dos Municípios, em 

consonância com Plano Diretor de Regionalização, a definição pactuada dos serviços 

ambulatoriais e hospitalares envolvidos na implementação de ações em saúde do trabalhador, 

cujas atribuições devem estar em concordância com as diretrizes do Plano Estadual de Saúde 

do Trabalhador, definidas pelo Ministério da Saúde (BRASIL. Portaria, MS-GM, 2002). 

 Esse diploma também criou os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador 

(CRST), dando-lhes aporte financeiro e organizando-os em dois níveis, sendo o primeiro de 

abrangência estadual e o segundo regional, os quais deverão operar com as referências em 

saúde do trabalhador desenvolvidas na rede ambulatorial e hospitalar, na implementação 

conjunta de Projetos Estruturadores, execução dos Projetos de Capacitação e elaboração de 

material institucional, conforme competências definidas. Visa compatibilizarinformações em 

uma sistemática de comunicação integrada e permanente, em prol da construção de um 

sistema em rede nacional.  

 Por derradeiro, essa normativa atribui diversas responsabilidades aos entes envolvidos, 

dizendo, por exemplo, que cabe ao Estado elaborar e dispor de regulamentação e instrumentos 

de gestão necessários à operacionalização da atenção à saúde do trabalhador, competindo às 

regiões e municípios implementarem a notificação dos agravos à saúde e riscos relacionados 

com o trabalho, na rede de atenção do SUS. Pretende tambémapoiar a realização de ações de 

vigilância nos ambientes e processos de trabalho, de inspeção sanitária e de identificação e 

avaliação de situações de risco nos locais de trabalho (BRASIL. Portaria, MS-GM, 2002). 

 Leão e Vasconcellos (2011) observam que a trajetória da RENAST, desde a sua 

criação, foi sendo revista e ampliada por meio de novas normativas, visando adequação às 

articulaçãoes de ações de saúde do trabalhador pelo SUS. 

Assim sendo, os autores assinalam ainda, que foram criados vários órgãos de apoio a 

este sistema, até que a Portaria GM/MS N.º 2.728, de 11 de novembro de 2009, voltou a 

dispor sobre a RENAST, revendo e lhe aprimorando dispositivos anteriormente instituídos, 

em especial, no que se referia aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, 

oferecendo novos incentivos para sua implementação e dando nova denominação para sua 

sigla, que passou de CRST para CEREST (BRASIL. Portaria, MS-GM, 2002). 
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Os CERESTs formam polos irradiadores do conhecimento sobre a relação processo de 

trabalho/processo saúde-doença, oferecendo suporte técnico e científico às demais unidades 

do SUS (GALDINO et al., 2012). 

A RENAST compreende os CERESTs Estaduais, Regionais e Municipais, as 

Unidades Sentinelas, Núcleos de Saúde do Trabalhador e demais serviços do SUS, todos 

voltados para o campo de atuação em saúde (GALDINO et al., 2012).  

 

2.3.4 Redes de Serviço Sentinela  

 

A RENAST compreende uma rede de Unidades de saúde voltadas para atuações em 

diversos segmentos relacionados à Saúde do Trabalhador. 

Neste contexto, suscitou-se a necessidade de serem criados mecanismos de controle 

da assistência especializada aos portadores de agravos à saúde, determinados por sua 

atividade profissional, acidente e/ou doença relacionadas ao trabalho, através de uma estrutura 

especializada, com profissionais habilitados, suporte de serviços auxiliares de diagnóstico, 

terapia de reabilitação, estabelecimento de nexo causal, registro e notificação de todos os 

casos de acidentes e doenças do trabalho (Portaria GM-MS N.º 666, de 26 de setembro de 

2002). 

A título de ilustração, conforme previsto na referida norma, um dos mecanismos 

citados foi o de determinar a emissão de pareceres para estabelecimento de nexo causal entre 

os transtornos de saúde e as atividades do trabalhador, através de atendimentos individuais 

realizados por equipe multiprofissional. São incluídas a história ocupacional, exames físicos 

e/ou mental e exames complementares, bem como é considerado, quando necessário, o estudo 

do local de trabalho; os dados epidemiológicos e a literatura atualizada (Portaria GM-MS N.º 

666, de 26 de setembro de 2002). 

Em consequência, a Portaria GM-MS N.º 777, de 28 de abril de 2004 criou a Rede 

Sentinela de Notificação Compulsória de Acidentes e Doenças Relacionadas ao Trabalho. Ela 

é composta por unidades de saúde, quer sejam, Centros de Referência em Saúde do 

Trabalhador (CEREST); Hospitais de referência para o atendimento de urgência e emergência 

e ou atenção de média e alta complexidade e pelos serviços de atenção básica e de média 

complexidade, ambos credenciados como sentinelas, por critérios a serem definidos em 

instrumento próprio (Portaria GM N.º 777/2004). 

As unidades sentinela são as que identificam, investigam e notificam, quando 

confirmados, os casos de doenças, agravos e/ou acidentes relacionados ao trabalho, que 
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subsidiarão as ações de prevenção, vigilância e intervenção em saúde do trabalhador (Portaria 

GM-MS N.º 666, de 26 de setembro de 2002). 

Essa assistência abrange os trabalhadores formais, informais, autônomos e 

servidores públicos, em respeito aos princípios da universalidade e integralidade das 

ações de saúde (grifo nosso). O registro dos dados referentes a essa assistência é 

fundamental para fins de planejamento de ações de saúde, acompanhamento de custos e busca 

de fontes de financiamento (Portaria GM N.º 666/2002). 

 Essa notificação deverá ser realizada no Sistema de Informação de Notificação de 

Agravos (SINAN), alimentando-o, principalmente, através da notificação e investigação de 

casos de doenças e agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação 

compulsória, elencada na Portaria GM N.º 204, de 17 de fevereiro de 2016 (revogou a 

Portaria GM N.º 777/2004): 

 

Atualmente, com a edição da Portaria GM N.º 204/2016, a vigilância sentinela foi 

definida como o modelo de vigilância realizada a partir de nosocômios referenciais 

para a vigilância de morbidade, mortalidade ou percepção de agentes etiológicos de 

interesse para a saúde pública ( Portaria GM N.º 204, de 17 de fevereiro de 2016). 

 

Como bem salientado, a notificação dos acidentes e doenças relacionadas com o 

trabalho é compulsória. É dever das Unidades Sentinelas, bem como toda Unidade de Saúde, 

realizar esse procedimento diante da assistência aos portadores desses agravos, sendo eles 

trabalhadores formais, informais, autônomos e servidores públicos.  

 

2.3.5 Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)  

 

 Após sucessivas edições e consequentes revogações de normatizações afins, inclusive 

da própria Portaria GM N.º 777/2004, como vimos no item anterior, a notificação 

compulsória de agravos à saúde do trabalhador atualmente está regulamentada pela Portaria 

GM N.º 204, de 17 de fevereiro de 2016. 

 O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), segundo informações 

colhidas em seu portal oficial, é alimentado pelas unidades sentinelas por notificações e 

investigações de casos de doenças e agravos constantes na lista nacional de doenças de 

notificação compulsória (Portaria N.º 204/2016). No entanto, é facultado a Estados e 

Municípios incluírem outros problemas de saúde julgados importantes. Sua utilização permite 

a realização do diagnóstico da ocorrência de um evento na população, podendo fornecer 
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subsídios para explicações causais dos agravos de notificação compulsória, além de vir a 

indicar riscos aos quais as pessoas estão sujeitas3.  

 O Instituto Brasileiro de Engenharia Estatística (IBGE) vai atém, e oferece um 

detalhamento bastante objetivo em que, dentre outras informações, é dito que a 

responsabilidade por aquele sistema recai sobre o Ministério da Saúde (MS), Secretaria de 

Vigilância à Saúde (SVS) e Coordenação Geral de Doenças Transmissíveis; que o seu 

objetivo é registrar e processar dados sobre agravos de notificação em todo o território 

nacional, para análise do perfil da morbidade; e, que, a partir desse conhecimento, se 

fundamentam as bases para a tomada de decisões em níveis municipal, estadual e federal, em 

prol da saúde (IBGE, 2016). 

Esses dados são coletados a partir da Ficha Individual de Notificação (FIN), que é 

preenchida pelas unidades assistenciais para cada paciente, quando há suspeição de problema 

de saúde sujeito à notificação compulsória ou de interesse nacional, estadual ou municipal.  

A FIN deve ser encaminhada aos serviços responsáveis pela informação e/ou 

vigilância epidemiológica das Secretarias Municipais, que vão repassá-la semanalmente os 

arquivos em meio magnético para as Secretarias Estaduais de Saúde (SES), a qual, 

quinzenalmente se comunica com a SVS, de acordo com cronograma pré-estabelecido. As 

principais variáveis observadas são a data, local, sexo, escolaridade, raça e área residencial 

(urbano ou rural) e a divulgação é nacional, com detalhamento no nível estadual e municipal, 

sendo a divulgação e, nível nacional, com detalhamento nos níveis estadual e municipal, 

segundo o local de residência ou de notificação, através de site na internet, boletins ou 

anuários4. 

Na mesma fonte, alinhado a essa normativa de obrigatoriedade na notificação, 

observam-se outras normas encarregadas de estabelecer parâmetros para o monitoramento da 

regularidade na alimentação do SINAN, bem como na definição de responsabilidades 

voltadas para a execução e financiamento das ações de vigilância em Saúde em todo território 

nacional. 

Figueiredo e Camargos (2013) apontam situações diferentes em relação da notificação 

dos acidentes de trabalho, no setor privado, as pessoas podem se sentir desencorajadas, com 

medo que isso possa prejudicar suas relações com o empregador. Já no setor público, a reação 

demonstra desinteresse, por falta de esclarecimento ou por achar que aquela informação não 

                                                           
3 Disponível em: http://portalsinan.saude.gov.br/, Acesso em: 16 out. 2016. 
4 Idem. 

http://portalsinan.saude.gov.br/
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iria produzir efeitos na transformação em seu ambiente de trabalho. Nesse sentido, observa-se 

a possibilidade de existir lacunas nas notificações.  

 

2.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS 

RELACIONADAS AO TRABALHO PARA OS POLICIAIS FLUMINENSES 

 

2.4.1 Contextualização  

 

Existe um verdadeiro compêndio de normas voltadas para o estabelecimento de 

políticas nacionais e ações voltadas para reduzir os acidentes de trabalho e doenças 

relacionadas ao trabalho, todas em consonância com a Constituição Federal de 1988 e com a 

Lei N.º 8080/1990 que trata do Sistema Único de Saúde (SUS).  

Neste contexto, destaca-se a notificação compulsória de agravos (notificações no 

SINAN), como base de conhecimento, possibilitando transformar dados em informações, que 

sendo analisadas podem ser utilizadas como diagnóstico voltado para programas de controle e 

fiscalização das condições de trabalho, e consequentemente, prevenção e redução desses 

casos. 

Figueiredo e Camargos (2013) assinalam que os acidentes de trabalho no Brasil são 

considerados como o maior agravo à saúde dos trabalhadores. Segundo a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), o Brasil ocupou em 2008, o 15º país no ranking mundial em 

números de acidentes de trabalho em geral, sendo o quarto país em número de acidentes com 

morte.  

Os autores mencionam que a notificação dos acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho é muito importante, porque na maioria das vezes, esses agravos são previsíveis e 

passíveis de prevenção. E que ainda, é possível identificar o motivo pelo qual os trabalhadores 

adoecem ou morrem, associando esses dados aos ramos de atividade econômica e aos 

processos de trabalho (FIGUEIREDO e CAMARGOS, 2013). 

Para os autores, existem poucos trabalhos que relatam experiências em 

desenvolvimento de ações de prevenção de doenças e promoção à saúde dos servidores 

públicos, e uma das razões é a carência nas estatísticas brasileiras devido à precariedade de 

informações.  

 Uma referência sobre essa percepção é a Estratégia Nacional para Redução dos 

Acidentes do Trabalho 2015-2016, elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

através da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 
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(FUNDACENTRO), visando melhorar as estatísticas brasileiras na área de Segurança e Saúde do 

Trabalho, apresentou um plano de ação para a redução dos acidentes do trabalho no país, 

contribuindo para a redução dos danos que têm causado aos trabalhadores, às empresas e ao 

Orçamento da União (BRASIL, 2015). 

O fato é que a referida Estratégia assinala que as principais estatísticas brasileiras na 

área da Segurança e Saúde do Trabalhador são consolidadas pelo Ministério da Previdência 

Social, a partir da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), exigível a todos os 

empregadores em relação aos trabalhadores sob regime da CLT que sofreram doença ou acidente 

do trabalho.  

Neste sentido, como os servidores públicos não são regidos pela CLT, as doenças e os 

acidentes relacionados ao trabalho que os acometem não integram essas estatísticas. Por outro 

lado, não impede de que outras estatísticas, por exemplo, da base do SINAN, tenham dados que 

demonstram essa realidade para os servidores públicos, que para tanto, só precisam ser 

devidamente notificadas. Questiona-se, neste contexto, se a devida preocupação se estende 

também aos cuidados necessários à saúde do trabalhador para esses agentes. 

 

2.4.2 Princípio da Universalidade no Acidente do Trabalho e Doenças Relacionadas ao 

Trabalho  

 

A compreensão da questão do acidente do trabalho e das doenças relacionadas ao 

trabalho para os policiais civis e militares fluminenses requer intensa leitura do assunto na 

Constituição Federal e na legislação afim, naquilo que outorga a todos os trabalhadores, 

através do princípio da universalidade5, o direito à saúde e à redução do risco de doença e de 

outros agravos no trabalho, independentemente de serem trabalhadores formais ou informais, 

urbanos ou rurais, privados ou públicos, autônomos, domésticos, aposentados ou demitidos. 

Acerca da prática das ações de caráter universal, vale lembrar que o site da SES/RJ 

informa que, no contexto do objeto de trabalho dos CEREST/RJ, está o conhecimento dos 

dados epidemiológicos locais e regionais sobre os acidentes de trabalho, doenças relacionadas 

ao trabalho e agravos de notificação compulsória, constantes respectivamente nas Portarias 

GM MS N.º 1.339/1999 e GM MS N.º 204/2016, ambas federais. Elas incidem de forma 

igualitária no âmbito de Estado do Rio de Janeiro em prol da saúde do trabalhador, tanto para 

o trabalhador privado como para o servidor público, aí inclusos os policiais civis e militares. 

                                                           
5 Ver menção ao Princípio da Universalidade para o direito à saúde na CRFB/1988, Art. 196; Lei 8.080/1990, 

Art. 7.Ü, ñIò; Portaria GM N.Ü 3.120/1998, Item ñ3.1ò; Portaria GM N.Ü 666/2002, ñConsiderandosò; e Decreto 

N.Ü 7.602/2011, ñIIò, ñaò.  
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Ressalte-se que, embora a Lei N.º 8.213/1991 destine-se à Previdência Social e não 

seja aplicável à PCERJ e à PMERJ, seus postulados para a defini­«o de ñacidente do 

trabalhoò, ñdoen­a profissionalò e ñdoen­a do trabalhoò acabam regulamentando esses 

termos, anteriormente mencionados na Lei N.º 8.080/1991, que instituiu o SUS. Seguramente 

é a normativa que distingue de forma mais didática as espécies de doenças relacionadas ao 

trabalho. 

Com já foi visto, a Portaria GMMS N.º 1.339/1999, que instituiu a lista de doenças 

relacionadas ao trabalho, optou por referir-se ¨ ñdoen­as profissionalò e ¨ ñdoen­a do 

trabalhoò simplesmente como ñdoen­as relacionadas ao trabalhoò.  

Prosseguindo na leitura da CRFB/1988, percebe-se que os agravos desfavoráveis à 

saúde do servidor público são designados pelos termos ñmol®stia profissionalò e ñacidente em 

servi­oò. Nas normas correlatas para os policiais civis e militares os termos s«o ñacidente em 

servi­oò (PCERJ e PMERJ), ñdoen­a profissionalò (PCERJ), ñdoen­a, mol®stia ou 

enfermidade adquirida em servi­oò (PMERJ) e ñacidente do trabalhoò, ñdoen­a profissionalò 

e ñdoen­a ocupacionalò (Per²cia Medica/RJ, aplic§vel ¨ PCERJ). As diversas nomenclaturas 

podem implicar equívocos no momento da identificação do agravo e do modo adequado de 

atenção à saúde do trabalhador a ser aplicado. 

Dessa forma, para consagrar a aplicação das garantias de atenção à saúde do 

trabalhador em favor dos policiais fluminenses, existentes na CRFB/1988, CERJ/1989 e em 

vários diplomas federais e estaduais, será sugerida, devidamente legitimada pelo princípio da 

universalidade, uma interpretação sistemática para a aplicação de uma analogia criteriosa e 

eficaz, que sustente o alinhamento dessas nominações em relação àquelas insertas na Lei N.º 

8.213/1991 (ñacidente do trabalhoò, ñdoen­a profissionalò e ñdoen­a do trabalhoò), na forma 

do Quadro 3, disposto abaixo: 
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Quadro 3: Nomenclaturas relacionadas com as previsões legais de Acidente de Trabalho e 

Doenças relacionadas ao trabalho  

 

Fonte: A autora com base em cada um dos dispositivos legais. 

 

Em outro cenário, verifica-se também a existência de adequação de normas para 

amparar os servidores públicos, nesse mesmo aspecto, como é o caso do reconhecimento do 

tempo de serviço público para fins de concessão de aposentadoria especial. Esse benefício é 

concedido aos trabalhadores que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem 

a saúde ou a integridade física, e é estendido aos servidores públicos que são amparados por 

Mandado de Injunção6. 

Em apartada síntese, para pleitear a aposentadoria especial, os trabalhadores regidos 

pela CLT possuem como base normativa, a Lei da Previdência Social N.º 8.213/1991, que os 

amparam pelas regras do Regime Geral da Previdência Social, enquanto os servidores 

públicos, sem previsão legal, tem buscado o mesmo tratamento através de Mandados de 

Injunções (remédio constitucional).  

A sucessão dessa prática (Mandado de Injunção) provocou o Supremo Tribunal 

Federal (STF) a aprovar a Súmula Vinculante N.º 33, de 09 de abril de 2014, passando a se 

aplicar ao servidor público, no que couber, as regras do regime Geral da Previdência Social 

sobre aposentadoria especial de que trata o texto constitucional7.  

Saneada essa questão de admissibilidade, para isso, os servidores públicos devem, 

entre outras providências, comprovar o exercício de atividades laborais sob aquela condição 

especial, através do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e do Laudo Técnico de 

Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT). Ambos deverão ser expedidos por 

                                                           
6 6 I.N. MPS SPS n. 1, de 22 de julho de 2010. 
7 Súmula Vinculante N.º 33 Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menusumario.asp?sumula=1941. 

Acesso em 02 nov 2016. 

Lei 

N.º 8.213/1991 

Portaria GM  

N.º 1.339/1999 

CRFB/1988, CERJ/1989 e Outras Normas do Estado 

do Rio de Janeiro Aplicáveis à PCERJ e PMERJ 

PCERJ / Perícia ERJ PMERJ / Perícia Própria 

Acidente do 

Trabalho. 

Acidente do 

Trabalho. 

Acidente em Serviço. 

Acidente do Trabalho. 

Acidente em Serviço. 

Doença 

Profissional. 

Doença do 

Trabalho. 

Doenças 

Relacionadas ao 

Trabalho. 

Moléstia Profissional. 

Doença Profissional. 

Doença Ocupacional. 

Moléstia Profissional. 

Doença Adquirida em Serviço. 

Moléstia Adquirida em Serviço. 

Enfermidade Adquirida em Serviço. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menusumario.asp?sumula=1941
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profissionais habilitados em Segurança e Saúde do Trabalho, bem como constar anotações nos 

assentamentos funcionais do exercício das atribuições nessas condições8.  

Percebe-se, neste sentido, que em âmbito judiciário, existem mobilizações para que os 

direitos sejam conferidos, e ainda, nota-se a importância de mapear as condições de trabalho e 

os riscos enfrentados por esses profissionais, um essencial auxilio na prevenção de acidentes e 

doenças relacionadas ao trabalho para essa categoria de trabalhadores.  

 

2.4.3 Acidente em Serviço e Doença Profissional para o policial civil  

 

 Para o entender o tratamento dado ao tema pelo Estado, no caso dos policiais civis, 

inicialmente, no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do 

Rio de Janeiro, Decreto-Lei N.º 220, de 18 de julho de 1975, estão elencados os benefícios da 

consideração como tempo de efetivo serviço, aquele decorrente de afastamento motivado por 

acidente em serviço ou por doença profissional. A garantia da não exoneração ou não 

dispensa, na ocorrência de concessão de licença ao funcionário, quando decorrente de 

acidente em serviço ou doença profissional; diz que caberá ao poder executivo disciplinar a 

previdência e a assistência ao funcionário e a sua família, compreendendo tratamento por 

acidente em serviço, doença profissional ou internação compulsória para tratamento 

psiquiátrico; e pensão em caso de morte por acidente em serviço ou doença profissional (RIO 

DE JANEIRO (Estado). Decreto-Lei N.º 220/1975). 

 O Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, Decreto-Lei N.° 218, de 18 

de julho de 1975, por sua vez, corrobora o amparo constitucional a estes profissionais da 

integralidade dos proventos, quando reconhecida a invalidez permanente por motivo de 

acidente em serviço ou em sua consequência; concede aos beneficiários do falecido por 

agressão sofrida no desempenho de suas atribuições, ou em consequência de acidente em 

serviço ou moléstia nele adquirida, a pensão equivalente ao vencimento e mais as vantagens 

percebidas por ocasião do óbito. Faz breve alusão ao que vem a ser acidente em serviço, 

definindo-o como o evento capaz de causar mediata ou imediatamente, ao policial, dano 

decorrente do exercício das atribuições inerentes ao cargo ou função. 

 Por sua vez, o Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder 

Executivo do Estado do Rio de Janeiro, Decreto N.º 2.479, de 08 de março de 1979, além de 

reafirmar alguns benefícios mencionados no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 

Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, Decreto-Lei N.º 220/1975, também aprimora e 

                                                           
8 8 I.N. MPS SPS n. 1, de 22 de julho de 2010. 
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estende a definição inicialmente aludida no Estatuto dos Policiais Civis, Decreto-Lei N.° 

218/1975. Faz constar que acidente em serviço é todo aquele que, decorrente do exercício das 

atribuições do cargo, constitua-se na causa direta ou indireta de lesão corporal, perturbação 

funcional ou doença que determine a morte ou a perda total, parcial, permanente ou 

temporária da capacidade física ou mental para o trabalho.  Doença profissional é aquela 

atribuída, como relação de causa e efeito, às condições inerentes ao serviço ou aos fatos nele 

ocorridos (RIO DE JANEIRO (Estado). Decreto-Lei N.° 218/1975). 

Ainda sobre esse tópico, diz que é equiparado ao acidente em serviço aquele ocorrido 

no deslocamento entre a residência e o local do trabalho, bem como o dano resultante da 

agressão não provocada, sofrido pelo servidor policial no desempenho do cargo ou em razão 

dele.  Também é pormenorizado o amparo relacionado ao tratamento de saúde advindo de 

acidente em serviço ou doença profissional, que eventualmente demande assistência com 

custos de estadia em nosocômio ou traslado, prevendo a garantia da internação e do transporte 

necessários, à custa do poder público. Contempla os respectivos beneficiários do servidor 

falecido por acidente em serviço ou doença do trabalho, ao percebimento de pensão 

equivalente ao vencimento integral, por ocasião do óbito (RIO DE JANEIRO (Estado). 

Decreto N.º 2.479/1979). 

 O Decreto N.º 3.044, de 22 de janeiro de 1980, que regulamenta o Estatuto dos 

Policiais Civis, majora em 25% os vencimentos do policial aposentado por incapacidade 

definitiva e considerado inválido para o trabalho, mesmo que sem relação de causa e efeito 

com a atividade profissional, e que necessite de internação hospitalar apropriada, de 

assistência médica ou de cuidados permanentes de enfermagem, através da concessão do 

auxílio-invalidez. Esse benefício foi modificado pela Lei N.º 6.764, de 02 de maio de 2014, 

que estabeleceu de maneira equânime para os policiais civis aposentados e policiais militares 

reformados por incapacidade definitiva e considerados inválidos e sem capacidade para 

subsistir, em razão de paraplegia ou tetraplegia e/ou amputação de membro ou membros 

superiores e/ou inferiores, decorrente de acidente em serviço, a indenização de auxílio-

invalidez mensal, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) (RIO DE JANEIRO (Estado). Lei 

N.º 6.764/2014). 
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2.4.4 Acidente em Serviço e Doença Profissional para o policial militar 

 

 De forma simétrica, porém respeitando as peculiaridades da condição militar, a Lei 

de Remuneração da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, 

Lei N.º 279, de 26 de novembro de 1979, garante os benefícios ao policial militar 

incapacitado definitivamente por ferimento ou enfermidade contraída em consequência de 

atividade correlata à manutenção da ordem pública, ou por acidente, doença, moléstia ou 

enfermidade adquirida em serviço, com relação de causa e efeito com a rotina laboral, o 

recebimento dos proventos calculados com base no soldo imediatamente superior. 

 O Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro, Lei N.º 433, de 01 de 

julho de 1981, traz alguns dispositivos que se ocupam de viabilizar direitos constitucionais e 

os mencionados na Lei N.º 279/1979. Em prol da categoria, ratificando que o policial militar 

incapaz definitivamente por ferimento ou enfermidade contraídaem consequência do serviço, 

deva receber os proventos integrais calculados com base no soldo imediatamente superior, e 

ainda acresce que, na incidência desses casos, a gratificação de tempo de serviço seja 

majorada ao valor máximo (RIO DE JANEIRO (Estado). Lei N.º 443/81). 

 Para aplicação das disposições aludidas, a Polícia Militar ainda conceitua o acidente 

de serviço com apoio no Decreto N.º 544, de 07 de janeiro de 1976, o qual, em síntese, o 

define como ocorrido no exercício das atribuições funcionais ou quando determinado por 

autoridade competente; no decurso de viagens de serviço, no cumprimento de ordem de 

autoridade competente; no decurso de viagem consequente de movimentação; no 

deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa; em ocorrência policial 

militar e na manutenção da ordem pública; no exercício dos deveres legais; em circunstancias 

cuja causa advenha de sua condição de policial militar; quando o policial militar, embora 

aguardando transferência para a inatividade, esteja transmitindo suas funções ao substituto, ou 

quando este, já ingressado na reserva remunerada, seja convocado para o serviço ativo; e 

quando o acidente, ainda que não se constitua em causa única e exclusiva, guarde relação de 

causa e efeito com a morte, perda ou redução da capacidade laboral. Esse diploma, 

curiosamente, não faz alusão à doença profissional. 

 Da mesma forma que para os policiais civis, a Lei N.º 279/1979 prevê a concessão do 

auxílio-invalidez no valor de 25% dos proventos do policial militar inválido reformado por 

incapacidade definitiva, mesmo que sem relação de causa e efeito com a atividade 

profissional, que não possa prover os meios de subsistência e que necessite de internação 

hospitalar apropriada, ou que necessite de assistência médica ou de cuidados permanentes de 
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enfermagem, assim como, por força da já aludida modificação imposta pela Lei N.º 

6.764/2014. O benefício passou a contemplar os reformados por motivo de mutilação, 

paraplegia ou tetraplegia consequente do serviço, com a indenização de auxílio-invalidez 

mensal, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

 

2.5 SAÚDE DO TRABALHADOR PARA OS POLICIAIS FLUMINENSES 

 

2.5.1 Gestão da Saúde do Trabalhador no Estado do Rio de Janeiro 

 

No Governo do Estado do Rio de Janeiro, a competência em atuar na área de saúde do 

trabalhador é da Secretaria de Estado de Saúde (SES), através da Subsecretaria de Vigilância 

em Saúde, na Coordenação de Vigilância Ambiental em Saúde e Saúde do Trabalhador (RIO 

DE JANEIRO (Estado). SES, 2016a). 

A Coordenação de Vigilância Ambiental em Saúde e Saúde do Trabalhador 

compreende um conjunto de ações que visa conhecer e detectar os fatores do ambiente que 

interferem na saúde humana. Visa identificar medidas de prevenção, controle de riscos e 

promoção da saúde, sendo fracionada em três setores: Divisão de Fatores de Risco Ambiental, 

Divisão de Controle de Vetores e Divisão da Saúde do Trabalhador (RIO DE JANEIRO 

(Estado). SES, 2016b). 

No âmbito da SES, a saúde do trabalhador está representada pela Divisão de Saúde do 

Trabalhador (DSTRAB) e pelo Centro de Referência Estadual em Saúde do Trabalhador 

(CEREST), já citados. Ambos atuam no suporte técnico e científico para o desenvolvimento 

das ações em saúde do trabalhador, tanto para as instituições privadas como para as públicas 

do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO (Estado). SES, 2016c).  

 Para uma boa compreensão da atuação do CEREST/RJ, foram extraídas algumas 

informações do portal da SES/RJ sobre suas atribuições. 

Trata-se de um serviço do SUS, para o atendimento de questões relativas à saúde dos 

trabalhadores acidentados ou com suspeita de doenças relacionadas ao trabalho, com a 

finalidade de estabelecer a relação do processo saúde-doença-trabalho, e nos atendimentos 

individuais e coletivos aos vitimados por acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho, com 

a finalidade de prestar assistência e reabilitação (RIO DE JANEIRO (Estado). SES, 2016d). 

Dentre suas atribuições, estão inseridas visitas técnicas aos locais de trabalho, com o 

objetivo de avaliar, eliminar, reduzir e/ou controlar situações de riscos à saúde, tornando os 

ambientes de trabalho mais saudáveis e seguros. 
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Dentre seus objetos de trabalho, estão os dados epidemiológicos, no âmbito local e 

regional, sobre acidentes e doenças do trabalho contidas na Lista de Doenças Relacionadas ao 

Trabalho, que constam na Portaria GMMS N.º 1.339/1999, e dos agravos de notificação 

compulsória citados na Portaria GMMS N.º 777/20049. 

Em apartada síntese, convém citar que no Governo do Estado do Rio de Janeiro, mais 

precisamente. A DSTRAB/SES, integra em sua estrutura, 15 (quinze) Centros de Referência 

em Saúde do Trabalhador (CEREST), que são vinculados à Rede Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), e têm o objetivo de inserir a saúde do 

trabalhador no Sistema Único de Saúde (SUS): 

 

Os centros ajudam a implementar nos municípios ações de promoção à saúde do 

trabalhador, prevenção e diagnóstico de doenças adquiridas durante o expediente, a 

notificar acidentes ocorridos em serviço, e o tratamento e a reabilitação dos 

trabalhadores. As unidades estão localizadas nas seguintes localidades: Rio de 

Janeiro (duas), Niterói, Maricá, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes, Itaperuna, 

Nova Friburgo, Petrópolis, Três Rios, Volta Redonda, Angra dos Reis, Duque de 

Caxias e Nova Iguaçu, além do Centro de Referência do Estado, localizado na 

capital, que coordena os demais centros (RIO DE JANEIRO (Estado). SES, 2011). 

 

Observando as atribuições da DSTRAB e do CEREST/RJ, percebe-se que a atuação 

na área de saúde do trabalhador no Estado do Rio de Janeiro, para as instituições privadas e 

públicas, demonstra muito mais do que suporte técnico e científico. São os órgãos legítimos 

do poder público estadual para prover essas ações. 

A atenção à saúde do trabalhador para os policiais civil e militar inicia sua tutela legal 

pela própria Constituição Estadual que, dentre os seus dispositivos, prevê o asseguramento 

pelo poder público do direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 

de saúde, higiene e segurança e o direito à indenização em caso de acidente de trabalho, na 

forma da lei. Também há menção constitucional para o servidor público civil aposentado do 

Estado, da garantia da integralidade dos proventos em casos de invalidez permanente, quando 

decorrentes de acidente em serviço (RIO DE JANEIRO (Estado). Constituição, 1989). 

Para a regulamentação desses mandamentos constitucionais, as normas decorrentes 

para os policiais civis e militares não tratam os acidentes e doenças relacionados com o 

trabalho como ñacidentes de trabalhoò, mas adotam as nomenclaturas ñacidente em servi­oò 

(PCERJ e PMERJ), ñdoen­a profissionalò (PCERJ), ñdoen­a, mol®stia ou enfermidade 

adquirida em servi­oò (PMERJ). (Constituição do ERJ/1989). 

                                                           
9 A Portaria GM N.º 777/2004 foi revogada e atualmente a Portaria vigente sobre o tema é a Portaria GM N.º 204/2016, mas 

consta no site da SES. 
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Em seguida, serão comentados dispositivos desses preceitos, abordando alguns dos 

principais benefícios advindos, quando da ocorrência desses fortuitos. 

 

2.5.2 Outras considerações: Doença do Trabalho, Doença Profissional e Doença 

Incapacitante 

 

 Em relação à saúde do trabalhador no Estado do Rio de Janeiro, a aglutinação 

promovida pela Portaria GM N.º 1.339/1999 (doenças profissional e do trabalho tratadas 

como ñdoen­as relacionadas ao trabalhoò), na pr§tica, n«o impactou efeitos para as a­»es de 

recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 

advindos do trabalho. Por outro lado, no entanto, no que tange à promoção e proteção da 

saúde dos trabalhadores, inclusive em relação às atividades de vigilância epidemiológica e 

sanitária, essa coesão pode ter desestimulado o poder público na coleta qualificada de 

informações sobre os fatores de risco e agente epidemiológicos relacionados às doenças 

profissionais, conforme definição apresentada. 

Na definição da Lei N.º 8.213/1991, doença do trabalho (grifo nosso) é aquela 

adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e 

com ele se relacione diretamente.  

Portanto, de forma objetiva, a doença do trabalho pode ser exemplificada com o caso 

hipotético da apreensão de substância altamente tóxica por uma guarnição de policiais 

militares, em que, por ser transportada de forma inadequada na viatura, propicia a inalação do 

produto pelos agentes, levando alguns desses a contraírem a doença do trabalho (ou doença 

relacionada ao trabalho), em decorrência do episódio. 

Em suma, as doenças do trabalho são casos fortuitos, pontuais e, via de regra, não 

necessariamente associados à condição genuína da atividade policial, sendo certo que a 

elaboração de uma eventual política de promoção e proteção à saúde do trabalhador, 

exclusivamente para esse caso, não careceria de amplitude para toda a categoria.  

Essa mesma Lei define a doença profissional (grifo nosso) como aquela produzida ou 

desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade. Assim sendo, a 

doença profissional, diferentemente da doença do trabalho, não estará condicionada a 

ocorrência de um fato casual, infeliz e pontual, mas ao cotidiano laboral da profissão 

específica (BRASIL. Lei N.º 8.213/1991). 

Cabe mencionar as doenças incapacitantes (grifo nosso) que, embora não 

ocasionadas pelos riscos ou agentes etiológicos afetos ao trabalho, tem contemplação em leis 
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afins para o amparo previdenciário em condições assemelhadas, ao policial civil e militar 

aposentado em razão das suas sequelas, benefícios integrais (RIO DE JANEIRO (Estado). 

Decreto-Lei N.º 218/1975; RIO DE JANEIRO (Estado). Lei N.º 443/81). 

O câncer de pele, por exemplo, tende a ser uma preocupação real para os guarda-vidas, 

devido àconstante exposição aos raios ultravioletas. Portanto, devendo ser relevada a 

constância da exposição ao sol desses agentes, na elaboração de uma política preventiva de 

redução dos riscos aos agravos à saúde, com abrangência para toda a profissão. Igual 

entendimento deve ser estendido ao policial que lida com cadáveres no Instituto Médico Legal 

(IML), onde essa exposição ao risco de agravo à saúde não atinge a todos os profissionais da 

classe, mas é um caso setorial dentro da instituição, que deve ser contemplado como doença 

profissional. 

Dessa forma, as doenças profissionais são referentes à profissão ou a setores desta, 

necessariamente associados à condição genuína da atividade laboral, sendo certo que a 

elaboração de uma eventual política de promoção e proteção à saúde do trabalhador, 

exclusivamente para esse caso, carecerá de amplitude para toda a categoria ou para todo o 

setor onde se desenvolve a atividade.  

Tanto os policiais civis como policiais militares possuem previsão legal, em seus 

Estatutos, quando aposentados por invalidez em consequência de tuberculose ativa, alienação 

mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 

grave, mal de Parkinson, pêndigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados 

adiantados de Paget (osteíte deformante), AIDS e outras moléstias que a lei indicar, mesmo 

que sem relação de causa e efeito com o trabalho, garantindo-lhes benefícios previdenciários 

integrais (RIO DE JANEIRO (Estado). Decreto-Lei N.º 218/1975; RIO DE JANEIRO 

(Estado). Lei N.º 443/81). 

Nesta conjuntura, a incidência de doenças profissionais (grifo nosso) pode estar 

associada a fatores de riscos existentes nas atividades laborais, que por sua vez, 

necessariamente precisam ser mapeados os processos e ambientes de trabalho,  para que tais 

doenças sejam assim, classificadas como tal. 

O princípio da universalidade, largamente alardeado em diversas normativas e que 

reserva aos servidores públicos civis e militares a mesma atenção à saúde do trabalhador 

prevista aos trabalhadores privados, naquilo que couber, nos faz perceber que o Decreto 

Federal N.o 3.048, de 6 de maio de 1999, que regulamentou a Previdência Social, e a Portaria 

GM N.º 1.339, de 18 de novembro de 1999, que instituiu a lista de doenças relacionadas ao 

trabalho, elencam agentes patogênicos causadores de doenças profissionais ou do trabalho, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.048-1999?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.048-1999?OpenDocument
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também nominados agentes ou fatores de risco de natureza ocupacional relacionados com a 

etiologia de doenças profissionais e de outras doenças relacionadas com o trabalho, de forma 

parecida e absolutamente alinhada à classificação Internacional de Doença, décima revisão 

(CID-X)10, para o enquadramento das doenças relacionadas ao trabalho (doenças profissionais 

e doenças do trabalho), aos respectivos fatores de risco.   

 Para uma compreensão e aplicação mais criteriosa dessas normas federais, o Manual 

de Procedimentos para os Serviços de Saúde e Doenças Relacionadas ao Trabalho, instituído 

pelo Ministério da Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde, Brasil, em 200111, ocupou-

se em orientar os profissionais de saúde, em especial, àqueles que atuam na Atenção Básica 

quanto à prevenção, vigilância e assistência à saúde do trabalhador, trazendo abordagem mais 

ampla e maior detalhamento das doenças relacionadas ao trabalho, comentando suas 

definições, fatores de risco de natureza ocupacional conhecidos, tratamentos, condutas e 

prevenções. 

 Curiosamente, a Portaria SES N.º 01, de 20 de dezembro de 2011, que instituiu o 

Manual de Perícias Médicas no Estado do Rio de Janeiro, lista o rol de doenças com a CID-X, 

porém, diferentemente da forma enunciada no Decreto Federal N.º 3.048/999 e na Portaria 

GM N.º 1.339/1999, não relata os agentes patogênicos ou fatores de risco ocupacional 

causadores das doenças relacionadas trabalho, se prestando somente a sugerir o quantitativo 

de dias de licenciamento médico, para cada caso.  

 Assim sendo, atendo-se à questão da saúde do trabalhador, a seguir serão construídos 

quadros constando fragmentos das normas federais citadas (Decreto Federal N.º 3.048/999, 

Portaria GM N.º 1.339/1999 e Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde e 

Doenças Relacionadas ao Trabalho/MS) acerca de doenças relacionadas ao trabalho com os 

respectivos agentes etiológicos ou fatores de risco de natureza ocupacional, associados à 

incidência de alcoolismo, tensão, estresse, situações traumáticas, trabalho penoso, ritmo 

excessivo de trabalho, situações conflitantes, conflitos psíquicos, depreciação social, 

exposição a ruídos, sedentarismo e sobrepeso, dentre outras, comumente presentes no 

                                                           
10 Site: https://pt.wikipedia.org/wiki/Classifica%C3%A7%C3%A3o_internacional_de_doen%C3%A7as, acessado em 
15/09/2016. De acordo com o portal Wikpedia, a Classificação Internacional de Doença (CID) é publicada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e é usada globalmente para estatísticas de morbilidade e de mortalidade, sistemas de reembolso 
e de decisões automáticas de suporte em medicina. 
11Site: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_relacionadas_trabalho1.pdf, acessado em 15/09/2015. O 

Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde e Doenças Relacionadas ao Trabalho, Série A. Normas e Manuais 

Técnicos; n. 114, foi instituído pelo Ministério da Saúde, em 2001, para orientar os Médicos Peritos na aplicação 

criteriosa dos preceitos da perícia médica, em relação às doenças relacionadas ao trabalho. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Classifica%C3%A7%C3%A3o_internacional_de_doen%C3%A7as
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Mundial_de_Sa%C3%BAde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Mundial_de_Sa%C3%BAde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Morbilidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mortalidade
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_relacionadas_trabalho1.pdf
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exercício da atividade policial, conforme já visto nos livros, artigos e reportagens estudados 

no tópico 2.6., ñRealidade Alarmante da Sa¼de do Policialò. 

O objetivo desse quadro é demonstrar uma associação de doenças profissionais, 

dispostas na CID-X com nexo causal entre os agentes etiológicos e os fatores de risco 

ocupacional, que podem estar presentes no cotidiano das atividades policiais. 

Quadro 4 : Doenças relacionadas ao trabalho associadas à fatores de risco ocupacional  
 

DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO ASSOCIADAS  

AOS FATORES DE RISCO OCUPACIONAL 

TRANSTORNOS MENTAIS E DO COMPORTAMENTO  

RELACIONADOS COM O TRABALHO ï Grupo V da CID-10: 

 

(Dec. Federal 3.048/999 e Port. GM N.º 1.339/1999) 

Manual de Procedimentos para os Serviços 

de Saúde e Doenças Relacionadas ao 

Trabalho 

Doença Profissional (CID-X) Agentes Etiológicos  Abordagem / Orientações 

Transtornos mentais e 

comportamentais devidos ao uso 

do álcool: Alcoolismo Crônico 

(Relacionado com o Trabalho) 

(F10.2). 

Problemas relacionados 

com o emprego e com o 

desemprego: Condições 

difíceis de trabalho 

(Z56.5); e Circunstância 

relativa às condições de 

trabalho (Y96) (grifo 

nosso) 

(...) Uma frequência maior de casos 

(individuais) de alcoolismo tem sido 

observada em determinadas ocupações, 

especialmente aquelas que se caracterizam 

por ser socialmente desprestigiadas e mesmo 

determinantes de certa rejeição, (...) 

atividades em que a tensão é constante e 

elevada, como nas situações de trabalho 

perigoso. (...). (grifo nosso) 

Reações ao "Stress" Grave e 

Transtornos de Adaptação (F43.1): 

Estado de "Stress" Pós-Traumático 

(F43.1).  

Outras dificuldades 

físicas e mentais 

relacionadas com o 

trabalho: reação após 

acidente do trabalho 

grave ou catastrófico, ou 

após assalto no trabalho 

(Z56.6); e/ou a 

circunstância relativa às 

condições de trabalho 

(Y96). (grifo nosso) 

O risco de desenvolvimento do transtorno de 

estresse pós-traumático relacionado ao 

trabalho. Parece estar relacionado a 

trabalhos perigosos que envolvem 

responsabilidade com vidas humanas. (...) 

inclui episódios de repetidas revivescências 

do trauma, que se impõem à consciência 

clara ou em sonhos (pesadelos), (...). (grifo 

nosso)  

Outros transtornos neuróticos 

especificados (Inclui "Neurose 

Profissional") (F48.8). 

Ritmo de trabalho penoso 

(Z56.3); Desacordo com 

patrão e colegas de 

trabalho (Condições 

difíceis de 

trabalho) (Z56.5); Outras 

dificuldades físicas e 

mentais relacionadas com 

o trabalho (Z56.6). 

(...) uma afecção psicógena persistente, na 

qual os sintomas são expressão simbólica de 

um conflito psíquico, cujo desenvolvimento 

encontra-se vinculado a uma determinada 

situação organizacional ou profissional. (...). 

(grifo nosso) 
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DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO ASSOCIADAS  

AOS FATORES DE RISCO OCUPACIONAL (Continuação) 

TRANSTORNOS MENTAIS E DO COMPORTAMENTO  

RELACIONADOS COM O TRABALHO ï Grupo V da CID-10: 

 

(Dec. Federal 3.048/999 e Port. 

GM N.º 1.339/1999) 

Manual de Procedimentos 

para os Serviços de Saúde 

e Doenças Relacionadas 

ao Trabalho 

 

(Dec. Federal 3.048/999 e Port. GM N.º 

1.339/1999) 

Sensação de Estar Acabado 

(ñS²ndrome de Burn-Outò ou 

ñS²ndrome do Esgotamento 

Profissionalò) (Z73.0). 

 

Ritmo de trabalho penoso 

(Z56.3): 

Outras dificuldades físicas 

e mentais relacionadas 

com o trabalho (Z56.6). 

 

(...) A síndrome afeta principalmente 

profissionais da área de serviços ou 

cuidadores, quando em contato direto com os 

usuários, como os trabalhadores da educação, 

da saúde, policiais, assistentes sociais, 

agentes penitenciários, professores, entre 

outros. (...) Os fatores predisponentes mais 

importantes são: papel conflitante, perda de 

controle ou autonomia e ausência de suporte 

social. (Grifo nosso)  

DOENÇAS DO SISTEMA NERVOSO 
RELACIONADAS COM O TRABALHO (Grupo VI da CID-10) 

Transtorno do Ciclo Vigília-Sono 

Devido a Fatores Não-Orgânicos 

(F51.2).  

Má adaptação à 

organização do horário de 

trabalho (trabalho em 

turnos ou trabalho 

noturno) (Z56.6); 

Circunstância relativa às 

condições de trabalho 

(Z56.6).  

(...) Em trabalhadores que exercem suas 

atividades em turnos alternantes e/ou em 

trabalho noturno, com dificuldades de 

adaptação (...). (Grifo nosso) 

 

DOENÇAS DO OUVIDO RELACIONADAS COM O TRABALHO (Grupo VIII da CID-10) 
Efeitos do ruído sobre o ouvido 

interno / Perda da Audição 

Provocada pelo Ruído e Trauma 

Acústico (H83.3); e 

 

Exposição ocupacional ao 

ruído (Z57.0; W42.-) 

(Quadro 21). (Grifo 

nosso) 

 

 

(...) Tanto na explosão quanto no trauma por 

arma de fogo, a causa é, em parte, direta e 

mecânica, causada por sangramento e, em 

parte, por efeito metabólico indireto sobre a 

microcirculação, causando lesão (...) Ruído 

excessivo produzido por explosões, tiros de 

arma de fogo, etc., em circunstâncias 

ocupacionais, podem produzir trauma 

acústico, de modo repentino ou cumulado. 

(...) (Grifo nosso) 
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 Presentes se encontram, portanto, diversas doenças profissionais possivelmente decorrentes de 

fatores de risco ocupacional correlatos às condições de trabalho dos agentes policiais, merecedoras de 

empenho das autoridades e instituições públicas para a efetivação de ações que convirjam para os 

dispositivos constitucionais e infraconstitucionais promovedores das garantias para a categoria, do 

direito á redução dos riscos inerentes à saúde do trabalho.  

 

2.5.3 Assistência à Saúde dos Policiais Fluminenses 

 

 Percebe-se que o atendimento à saúde dos policiais fluminenses tem sensível diferença 

estrutural, posto que a Polícia Civil oferece o atendimento ambulatorial através de 01 (uma) 

policlínica própria e o serviço de perícia é o mesmo que atende a todo o funcionalismo civil 

DOENÇAS DO SISTEMA CIRCULATÓRIO RELACIONADAS 

COM O TRABALHO (Grupo IX da CID-10) 

 

(Dec. Federal 3.048/999 e Port. GM N.º 1.339/1999) 

Manual de Procedimentos para os Serviços 

de Saúde e Doenças Relacionadas ao 

Trabalho 

Doença Profissional (CID-X) Agentes Etiológicos  Abordagem / Orientações 

Hipertensão Arterial (I10.-). Exposição ocupacional ao 

Ruído (Z57.0; 

X42) (Quadro XXI); e 

Problemas relacionados 

com o emprego e com o 

desemprego (Z56.-). 

(Grifo nosso)  

(...) condições de trabalho estressogênicas, 

como demandas e ritmos de trabalho 

excessivos; conflitos no trabalho, exposição 

ao ruído, entre outras produtoras de 

hipertensão arterial (...) Fatores genéticos e 

ambientais parecem estar envolvidos na sua 

gênese, entre eles o estilo de vida, o estresse 

decorrente do trabalho ou das atividades da 

vida diária (...) tendência de níveis pressórios 

mais elevados nos trabalhadores que 

excediam 48h de trabalho por semana (...) 

(Grifo nosso) 

 

Angina Pectoris (I20.-); 

 

 

 

 

Problemas relacionados 

com o emprego e com o 

desemprego (Z56.-) 

 

Os fatores de risco são (...) hipertensão 

arterial, obesidade, tabagismo e (...). Além 

desses, também são importantes fatores de 

risco o sedentarismo, o alcoolismo e o uso de 

contraceptivos orais. Entre os fatores de risco 

que devem ser modificados ou controlados 

estão o sedentarismo; personalidade 

estressada, competitiva, impaciente, 

ambiciosa; tabagismo; obesidade; hipertensão 

arterial; hipercolesterolemia, com a redução 

da concentração das lipoproteínas de alta 

densidade; uso de contraceptivos orais e 

diabetes mellitus.(...). (Grifo nosso) 

Infarto Agudo do Miocárdio (I21.-); 

e  

Arritmias cardíacas (I49.-).  
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do Estado. A Polícia Militar, por sua vez, possui hospital, 04 (quatro) policlínicas e o serviço 

de perícia médica é próprio, realizado por médicos da própria PMERJ, conforme é 

historicamente comum às corporações militares. 

O Regulamento dos Policiais Civis prevê a assistência médica, hospitalar, social e 

quando ferido, ou acidentado em serviço, ou em razão da função, como direitos pessoais 

decorrentes do exercício da função policial (RIO DE JANEIRO (Estado). Decreto-Lei N.º. 

218 de 1975). 

No Estatuto da Polícia Militar, a previsão segue em tese com o mesmo contexto, 

assistência médico-hospitalar para os policiais seus dependentes, assim entendida como o 

conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde. 

(RIO DE JANEIRO (Estado). Lei N.º 443 de 1981). 

Com atribuições atinentes à Saúde do Trabalhador, a Resolução SESEG N.º 712, de 21 

de agosto de 2013, instituiu no âmbito das Polícias Civil e Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, o Serviço de Atenção à Saúde do Policial (SASP), voltado para os policiais civis e 

militares, respectivamente, entre elas: inserir a estratégia de Saúde do Trabalhador (ST) e 

Vigilância em Saúde (VS) na rede de serviços de saúde; organizar ações assistenciais em 

Saúde do Trabalhador, no âmbito da atenção básica e planejar, elaborar normas, executar e 

avaliar ações na área de vigilância epidemiológica no âmbito das polícias, incluindo a 

sistematização dos dados referentes aos perfis epidemiológicos das populações assistidas12. 

Na Polícia Militar, o SASP é subordinado ao Núcleo de Coordenação e Imunização da 

Diretoria Geral de Saúde (NuCIm/DGS/PMERJ) e na Polícia Civil à Policlínica da Polícia 

Civil/PCERJ. 

A referida normativa, em sua essência, caracteriza um ponto de partida de atenção à 

saúde do policial na área da saúde do trabalhador.  

 

2.5.4 Perícia Médica para o Policial Civil 

 

 O policial civil, quando acometido de doença que implique afastamento das atividades 

laborais, de acordo com a Portaria SPMSO N.º 01, de 20 de dezembro de 2011, deve ser 

encaminhado pelo setor de pessoal da sua unidade à Superintendência Central de Perícias 

Médicas e Saúde Ocupacional, da Secretaria Estadual de Saúde ï SES, para a realização do 

exame médico pericial. Esse procedimento é estendido a todos os funcionários públicos civis 

                                                           
12 Disponível em: https://intrapol.pcivil.rj.gov.br/. Acesso em: 17 nov 2016 

https://intrapol.pcivil.rj.gov.br/
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do Estado do Rio de Janeiro, já que os funcionários públicos militares possuem serviço de 

perícia médica no âmbito de suas Corporações.  

No setor de perícia, o policial deverá estar munido da carteira funcional, 

contracheques do mês, apresentação para Inspeção Médica (AIM), fornecida pelo setor de 

pessoal da sua unidade de trabalho, laudo do médico assistente com a Classificação 

Internacional das Doenças (CID-X), exames complementares e, se acidentado em serviço, 

além destes, também deve juntar a Notificação de Acidente de Trabalho (NAT), na qual 

deverão constar a data, horário, local e descrição sumária do acidente, com as assinaturas do 

chefe imediato e de duas testemunhas (Portaria SPMSO N.º 01/2011). 

De acordo com a gravidade ou particularidade do atendimento pericial, estando o 

policial internado, licença para acompanhamento de familiar, licença domiciliar, readaptação 

funcional ou isenção para imposto de renda, as exigências documentais e trâmites 

administrativos irão variar13. 

 A Portaria mencionada trata do Manual de Perícias Médicas, e seu conteúdo apresenta 

conceitos, funções do Médico Perito, parâmetros de enquadramento médico das enfermidades 

especiais, dentre outros.  

Vale destacar no referido diploma legal, as várias atribuições do médico perito, que 

envolvem questões técnicas e administrativas em geral, bem como a constatação pericial no 

que tange a e adequação das possibilidades laborais do agente ao seu estado de saúde (exame 

médico admissional, licença médica, retorno ao trabalho, readaptação funcional, auxílio 

invalidez e outros benefícios e procedimentos), também estão previstas atividades correlatas 

ao desenvolvimento de estudos e projetos de prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, 

promoção da saúde, programas de controle médico, saúde ocupacional e primeiros socorros 

einvestigação e análise das causas dos acidentes de trabalho, das doenças profissionais e do 

absenteísmo médico, sugerindo as medidas cabíveis (Portaria SPMSO N.º 01/2011). 

 Por fim, são constituídas juntas de saúde compostas por três médicos peritos para a 

análise dos casos mais complexos, como, por exemplo, constatação da incapacidade 

laborativa permanente total14 e avaliação dos critérios patológicos de enfermidades 

contempladas pelas Leis Federais N.º 7.713/1988 e N.º 1.052/2004, com isenção de imposto 

de renda (doença profissional ou decorrente de acidente do trabalho, tuberculose ativa, 

                                                           
13 Site: http://www.rj.gov.br/web/ses/exibeconteudo?article-id=165902, Acessado em 29/08/2016. 

14Portaria SPMSO N.º 01/2011, Art.2.º ï Considera-se incapacidade laborativa a impossibilidade de desempenho 

da atividade específica do servidor público estadual, decorrente de alterações patológicas por acidente de 

trabalho ou doenças adquiridas. (...) 

§ 3º- A incapacidade permanente total será sempre determinada por Junta Médica, constituída no mínimo por 

três profissionais designados. 

http://www.rj.gov.br/web/ses/exibeconteudo?article-id=165902
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alienação mental, esclerose múltipla, paralisia irreversível e incapacitante, neoplasia maligna, 

cegueira, hanseníase, espondiloartrose (espondilite) anquilosante, nefropatia grave, 

hepatopatia grave, cardiopatia grave, doença de Parkinson, estados avançados da doença de 

Paget, contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), fibrose 

cística ï mucoviscidose). 

 

2.5.5 Perícia Médica para o Policial Militar 

 

O policial militar que necessite de afastamento do trabalho por motivos de saúde, de 

acordo com a Portaria PMERJ N.º 346, de 12 de maio de 2010, que trata das Inspeções de 

Saúde (IS) e das Juntas de Inspeção de Saúde (JIS) no âmbito da Polícia Militar, via de regra, 

é submetido a uma perícia simples ou singular, realizada por um médico perito, ou junta de 

saúde composta invariavelmente por um mínimo de três médicos, a qual é nominada de 

acordo com o caso específico a ser periciado, para que tenha sua situação avaliada e 

regularizada.  

 A perícia simples se constitui de atos periciais mais simples, normalmente realizados 

pelas Juntas Ordinárias de Inspeção de Saúde ou pelo Perito Singular, a fim de comprovar 

enfermidades que necessitem afastamento total ou parcialmente do serviço por até 15 dias, 

aptidão para promoção, realização de periódicos simples e exame para o serviço com 

manipulação de alimentos (rancho) (Portaria PMERJ N.º 346/2010). 

 Juntas de Inspeção de Saúde (JIS), na verdade, é o gênero das diversas espécies de 

juntas médicas que compõem o sistema de perícias da polícia militar. São compostas por um 

mínimo de três médicos e nominadas de acordo com as suas especificidades, que 

correspondem ao grau cada vez mais complexo de suas atribuições, a saber: Junta de Inspeção 

de Saúde Especial (JISE), cujo caráter é temporário; e as Juntas Ordinárias de Inspeção de 

Saúde (JOIS), Juntas Médicas Hospitalares (JMH), Junta Médica de Seleção (JMS) e a Junta 

Superior de Saúde (JSS), todas de caráter permanente (Portaria PMERJ N.º 346/2010). 

São atribuições do sistema de perícias da policia militar, a serem executadas pelas 

juntas de inspeção de saúde (JIS) correlata, os exames admissionais dos candidatos ao 

ingresso no serviço ativo da polícia militar; para permanência dos policiais militares no 

serviço ativo, [...]; para os acidentados em serviço ou enfermos por moléstia contraída em 

serviço; entre outros (Portaria PMERJ N.º 346/2010). 

 O documento médico-administrativo indispensável de prova, destinado a comprovar a 

origem do estado mórbido ou da enfermidade do policial militar da ativa e seu relacionamento 
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com a incapacidade física, temporária ou definitiva, consequente de ferimento recebido na 

manutenção da ordem pública ou do acidente em serviço, verificada em inspeção de saúde, a 

fim de que possa ser caracterizada como adquirida em ato de serviço, é o Atestado Sanitário 

de Origem (ASO).  Dentre suas formalidades e trâmites principais, esse registro segue rito 

célere (até um ano) e se constitui de relato lavrado por oficial ou praça que tenha presenciado 

o feito, com publicação em boletim interno da organização policial militar (OPM), constando 

local, data, testemunhas e circunstâncias e prova técnica confeccionada em formulário 

próprio, atestada pelo médico que prestou o atendimento (Portaria PMERJ N.º 350/2010). 

 A perícia médico-administrativa é destinada a apurar se a incapacidade física atual, 

temporária ou definitiva do policial-militar nos casos de doença, moléstia ou enfermidade 

com relação de causa ou efeito às condições inerentes ao serviço, ou seja, as doenças 

relacionadas ao trabalho. Esse procedimento é realizado através do Inquérito Sanitário de 

Origem (ISO), o qual também se presta a fazer prova do acidente em serviço, quando o 

Atestado Sanitário de Origem (ASO) não tiver sido lavrado em tempo hábil, respeitado o 

prazo prescricional de cinco anos. Seus trâmites e formalidades seguem procedimentos e 

prazos determinados no Código de Processo Penal Militar (CPPM) (Portaria PMERJ N.º 

350/2010). 

 Não foi percebida nas normas reguladoras da sistemática pericial da polícia militar 

(Portarias PMERJ N.º 346/2010 e PMERJ N.º 350/2010), atribuições como asprevistas para 

os médicos peritos da SES, que atendem os policiais civis, no sentido do desenvolvimento 

proativo de estudos e projetos de prevenção dos acidentes em serviço e das doenças 

profissionais. 

 

2.6 REALIDADE ALARMANTE PARA A SAÚDE DO POLICIAL 

 

Para que bem possamos avaliar a realidade do papel dos policiais civis e militares no 

contexto do funcionalismo público do Estado, vale recorrermos às célebres conceituações 

realizadas por Trotsky, que diz: ñTodo Estado se fundamenta na for­aò; e por Max Weber, 

que afirma: ñEstado ® aquela comunidade humana que, dentro de um determinado territ·rio, 

reivindica para si, de maneira bem sucedida, o monopólio da viol°ncia f²sica leg²timaò 

(BONAVIDES, 2005). 

Corrobora esse pensamento o Artigo inserto no livro ñSubs²dios para Constru­«o de 

um Novo Fazer Seguran­a P¼blicaò (SENASP/MJ, 2009), sob o t²tulo ñ(In)Seguran­a 

Profissional e (In)Segurança Pública (p. 195 a 230), conforme adiante se vê: 
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(In)  Segurança Profissional e (In) Segurança Pública 
[...] Historicamente, as corporações fazem parte do Estado Moderno que toma para 

si o monopólio da violência, como referem Foucault (1999), Santos (1997), e 

Holloway (1997), dentre outros (MINAYO et al., 2009). 

 

Dentre as diversas instituições responsáveis pela manutenção e bom emprego do 

monopólio da força pelo Estado, podemos seguramente citar as forças armadas, o judiciário, o 

ministério público, o legislativo e o sistema penitenciário. No entanto, aquelas cujas labutas se 

desenvolvem no âmago das agruras sociais e das desigualdades de toda ordem, praticadas e 

sofridas no contexto dos cidadãos, são justamente as que mais se sobressaem ao olhar 

crítico da mídia, com reflexos perversos às imagens corporativas e depreciação na 

autoestima de seus integrantes, quer sejam as Instituições Policiais. (grifo nosso) 

(CORREA; GOMIDE, 2016) 

No Artigo ñA Imagem do Policial na M²dia Escrita: Estudo Comparativo de Quatro 

Capitais Brasileirasò, que tamb®m integra o comp°ndio ñSubs²dios para Constru­«o de um 

Novo Fazer Seguran­a P¼blicaò (NJAINE et al., 2009), é possível extrair alguns fragmentos 

textuais que corroboram essa convivência tensa entre policiais e sociedade, em que o 

jornalismo tem papel relevante: 

 

A Imagem do Policial na Mídia Escrita: Estudo Comparativo de Quatro 

Capitais Brasileiras. 

[...] O enfoque na atuação da polícia ocupa um espaço considerável nos jornais, 

principalmente no que se refere às ocorrência violentas urbanas. Nessa cobertura, de 

modo geral, há uma ênfase no aumento da criminalidade e uma tendência em 

destacar a incapacidade do Estado em oferecer segurança pública de qualidade para 

a população. [...] Essas representações permanentes na mídia escrita têm criado 

tensões na sociedade em relação à atuação policial. [...] A imagem que os próprios 

policiais fazem de seu trabalho reflete essa visão pejorativa: 1.458 policiais civis do 

Rio de Janeiro reconheceram que o ajuizamento da sociedade sobre o seu trabalho é 

negativo e preconceituoso. Revelaram a falta de reconhecimento, a depreciação e a 

incompreensão de sua missão. [...] A população, que deveria olhar a polícia como 

alguém em quem confiar, ao contrário, identifica-a como sujeitos truculentos, que 

desrespeitam a lei e agridem as pessoas indistintamente, em vez de transmitir 

segurança. [...] Entretanto, a autora ressalta que os próprios policiais também se 

sentem vulneráveis à violência das cidades, enquanto trabalhadores. Alguns 

depoimentos de policiais, sobre seu trabalho, revelam como essa violência os atinge 

e como a mídia colabora em boa parte com essa disseminação do medo. [...] 

Essa situação de elevada tensão profissional se manifesta em problemas de 

saúde física e emocional relacionadas ao estresse. [...] Essa angústia 
emocional ficou refletida nos mais elevados níveis de nervosismo, tensão, 

agitação, insônia, tristeza e sentimento de inutilidadeò (Grifo nosso) (NJAINE et 

al., 2009, p. 17-19). 

 

Para as autoras, a elevada tensão profissional vivenciada pelos policiais fluminenses 

implica danos à saúde, problemas físicos, emocionais, estresse, nervosismo, agitação, 
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ansiedade, insônia, tristeza e sentimento de inutilidade. Somando-se a esses fatores 

desfavoráveis, cabe acrescer o cotidiano de elevado risco da categoria, muito bem abordado 

em outro fragmento do j§ citado Artigo ñ(In) Segurança Profissional e (In)Segurança 

P¼blicaò, conforme destacamos abaixo: 

 

(In)  Segurança Profissional e (In)Segurança Pública 

[...] A vivência dos riscos pode ser constatada nas taxas de mortalidade e de 

morbidade por agressões de que são vítimas, dentro e fora das corporações, taxas 

essas muito mais elevadas que as da população em geral. [...] ser policial já é em si 

um risco. [...] A percepção de que o risco profissional abrange a todos os momentos 

e recônditos da vida, permite ao observador concluir que, apesar de alguém hoje 

estar exercendo a atividade-meio, ou seja, a administrativa, não lhe tira o sentimento 

de risco. [...] No entanto, é forte o sentimento de que ao combaterem o crime e 

manterem a ordem pública, também seus entes queridos ficam ameaçados por 

criminosos em elevadas proporções. [...] o risco que correm no espaço externo é 

sentido e vivenciado por todos os policiais das duas categorias. [...] O trajeto para 

casa, as folgas e o lazer s«o momento ñinsegurosò na concep­«o de todos. 

(MINAYO et al., 2009, p. 209-211). 

 

Em oportuno, destaca-se no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, o Artigo 

intitulado ñA Morte do Policialò, onde s«o trazidas ¨ luz algumas quest»es contundentes sobre 

os riscos e desvalorização da atividade policial: 

 

A Morte do Policial 
[...] em pesquisa recente do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e do Núcleo de 

Estudos sobre Organizações e Pessoas, da FGV ï EAESP, 61,9% dos policiais que 

responderam a esta questão disseram que tiveram algum colega próximo vítima de 

homicídio em serviço. [...] A morte ronda a vida cotidiana dos policiais no Brasil. 

[...] a sociedade brasileira experimenta um crescente aumento da violência e uma 

consequência direta disso é o aumento do confronto entre policiais e criminosos. 

Com isso, policiais acabam ficando mais vulneráveis (FORUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2015, p. 24-25). 

 

 

O autor assinala que ño limite entre o certo e o errado acaba ficando muito t°nue e 

ócruzar a linhaô entre ser um agende do Estado e ser um criminoso ® um fato que se constataò. 

Conclui que, a situação de tantas perdas de vidas, carece de atenção dos governos e 

governantes e que a sociedade exerce papel fundamental nesse processo. ñ[...] a sociedade 

deve cobrar os governos para que eles tratem os seus policiais como eles merecem diante da 

sua missão de proteger a sociedade. Policiais valorizados e respeitados são a base de um 

Estado de Direitoò. (SILVEIRA, 2015, p.25)  

 O cenário de trabalho para o policial, portanto, apresenta realidades que influenciam 

consideralmente o exercício da atividade. Assinala Minayo, et al. (2013), de um lado, a 

deterioração de questões sociais, a atribuição de exercer um papel complexo de lidar ao 
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mesmo tempo com o confronto direto e com dispositivos de proteção de grupos vulneráveis. 

Novas e antigas modalidades de crime são correntes em seu trabalho. A falta de investimento 

do Estado em segmentos importantes na área da segurança pública, também é um problema. 

De outro lado, o aumento da consciência de cidadania, significando maior valorização da vida 

e dos bens pelos profissionais, promove novos questionamentos neste trabalhador. Neste 

contexto, ressalva a autora:  

 

[...] um dos maiores desafios, é realizar suas tarefas institucionais com eficiência e 

respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos. Não menos importante é preservar a 

integridade deste corpus de agentes do Estado diante das novas situações de risco 

em que eles se veem e se encontram sujeitos (MINAYO  et al., 2013, p. 587). 

 

Outro estudo, sobre a proposta de elaboração de uma política governamental de saúde 

e segurança do trabalho nas instituições policiais, trata do estresse da atividade, através de 

uma pesquisa realizada pela International Stress Management Association ï Brasil (ISMA-

BR), entidade norte-americana que estuda o estresse no mundo, que informa que, dentre todas 

as profissões, a atividade policial é a mais estressante (TESSELE; LEITE, 2004).  

 Dela Coleta et al. (2008, p. 60), em um estudo desenvolvido com policiais de uma 

cidade brasileira, assinala que ño policial desenvolve seu trabalho em um meio conflitivo, no 

limite da marginalidade e criminalidadeò. As autoras salientam que um dos efeitos de estresse 

nesses profissionais é o risco em portar ñcassetete ou o rev·lverò, como ferramenta habitual 

de trabalho. 

 Dessa forma, vale retomarmos a leitura dos dados estatísticos do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública, que revela que no do Rio de Janeiro foram mortos 104 (cento e quatro) 

policiais em 2013 e 98 (noventa e oito) em 2014, ou seja, é o Estado com o maior índice de 

mortalidade de policiais em todo o Brasil, mais até do que São Paulo, segundo ranqueado, 

cujos números para o mesmo período foram 89 (oitenta e nove) e 91 (noventa e um) agentes 

com as vidas ceifadas, respectivamente (FORUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA 

PÚBLICA, 2015, p. 22-23). 

Na mat®ria ñVida de PM no Rio: desprezados, doentes e com medoò, de 04 de 

fevereiro de 2016, assinada por Hudson Correa e Raphael Gomide para a revista ñ£pocaò 

(CORREA; GOMIDE, 2016), é retratado um triste espectro da situação dos policiais 

militares:  

Vida de PM no Rio: desprezados, doentes e com medo 
[...] ÉPOCA entrevistou policiais militares, levantou estatísticas e teve acesso a 

pesquisas inéditas sobre a situação-limite em que vivem os policiais do Rio de 

Janeiro, como mostram os quadros desta reportagem. Os policiais têm índices piores 

que a média da população de doenças causadas por sedentarismo, sentem-se 

http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
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desanimados, com medo, e usam álcool, remédios e drogas. Os policiais sabem que 

são malvistos, sentem-se ameaçados e têm muito, muito medo de morrer ï 

justamente por serem policiais. 

 

Constam os seguintes dados acerca da saúde ruim dos policiais, no quadro 

representativo das pesquisas levantadas nessa reportagem: 75% são sedentários; 70% tem 

sobrepeso ou obesidade; 46% sofrem de hipertensão (a média na população entre 40 a 60 anos 

é de 34%); 34% bebem álcool; 14% usam tranquilizantes; 7% usam remédios para emagrecer; 

4% usam sedativos; 2% usam maconha ou cocaína; 81% acreditam viver sob risco constante; 

e 36% acreditam que a população sente raiva deles (CORREA; GOMIDE, 2016).  

 Outro fator impactante para a saúde e muito presente na rotina policial foi tema do 

Artigo Cient²fico ñAvalia­«o Audiol·gica em policiais com e sem queixa de zumbidoò, eleito 

o melhor trabalho do curso de Fonoaudiologia do XXIV Congresso de Iniciação Científica da 

Universidade do Estado de São Paulo (UNESP), Campus de Marília, Cidade de Marília, São 

Paulo, realizado no período de 19 e 20 de setembro 2012, em que os autores Moniane 

Aparecida Sumera, Camila Ribas Delecrode, Carla LinharesTaxini, Heraldo Lorena Guida, 

Vitor Engrácia Valenti e Ana Claudia Vieira Cardoso fizeram brilhantes considerações acerca 

dos problemas auditivos decorrentes do constante manuseio das armas de fogo. 

 

Avaliação audiológica em policiais com e sem queixa de zumbido 
[...] As consequências desta exposição ao ruído de impacto dependem da 

susceptibilidade individual, do número de tiros ou explosões, da distância entre a 

orelha e a arma de fogo e também do uso de protetores. A perda auditiva induzida 

por ruído (PAIR) representa um sério comprometimento que interfere na segurança, 

qualidade de vida e no serviço dos policiais militares. [...] Pesquisas internacionais 

com policiais militares mostraram diferentes taxas de prevalência de perda auditiva, 

que variaram de 18 a 30%. No Brasil, a prevalência de perda auditiva em policiais 

militares variou de 25 a 38,1%. [...] Um dos sintomas que tem sido associado à 

perda auditiva induzida por ruído é o zumbido, que pode ser definido como uma 

ilusão auditiva, ou seja, uma sensação sonora não relacionada com uma fonte 

externa de estimulação (SUMERA et al. 2015, p. 709). 

 

 

 A somatização desses diversos percalços ocupacionais talvez se reflita em um 

problema ainda mais grave, complexo e pouco relevado pelas autoridades públicas, estudado 

no livro ñPor que os policiais se matam?ò, de 2016, composto por v§rios textos e pesquisas de 

múltiplos colaboradores, sob a organização da Doutora em Ciência Política Dayse Miranda, 

que traz à luz a questão dos suicídios na PMERJ. Dentre os relatos, destacam-se a falta de 

reconhecimento profissional, as situações de confronto físico e armado e as experiência de 

terem presenciado colegas sendo alvejados. 

 

http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
http://epoca.globo.com/vida/noticia/2016/02/vida-de-pm-no-rio-desprezados-doentes-e-com-medo.html
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Por que os policiais se matam? 
(...)Muitos policiais militares mencionaram ter perdido parceiros de trabalho em 

confronto armado, e ao mesmo tempo desabafaram que tiveram que socorrer os 

mesmos (...)Dos 22 casos de tentativas, 19 disseram ter problemas com o sono. Oito 

policiais confessaram ter pesadelos ñquase sempreò ou ñsempreò e dez ñalgumas 

vezes (...). Os sintomas de depressão são tidos pela literatura especializada como 

fatores de risco para o comportamento suicida na população geral (MIRANDA, p. 

80, 2016). 

 

  

Nesse compêndio, além de outras informações e constatações alarmantes, é 

apresentado um quadro que mostra 63 (sessenta e três) suicídios e 36 (trinta e seis) tentativas 

de suicídios praticados por policiais militares, no período de 1995 a 2009, e ainda diz que 

naquele último ano da pesquisa (2009) o risco relativo à morte por suicídio de policial militar 

foi de 6,6 vezes maior que a da população do Estado do Rio de Janeiro (MIRANDA, 2016). 

 

2.6.1 Risco Ocupacional na atividade policial 

 

Guimarães e Grubits (2004) denominam-se de riscos ocupacionais os agentes físicos, 

químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos, que nos ambientes de trabalho podem causar 

danos à saúde do trabalhador.  

Os riscos ambientais são identificados mediante estudos realizados nos ambiente de 

trabalho e muitas profissões já se encontram catalogadas através de dispositivos legais e 

normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Renda, onde são indicadas as medidas 

de prevenção a serem adotas pelos empregadores e empregados. 

Muitos desses riscos são inerentes à profissão, como é o caso da atividade policial. 

Como assinalam Minayo e Adorno (2013) o conceito de risco é o termo histórico que liga a 

polícia ao contexto das sociedades modernas, vivenciado por ela como profissão e prática. 

As conjuntas sociais representam uma forte influência na atuação policial, com 

elevada letalidade nos confrontos com delinquentes, aumento da sofisticação do crime 

organizado, a deterioração da vida social pelo aumento de pessoas excluídas, aumento de 

número de armas sofisticadas nas mãos de criminosos, insuficiente investimento por parte do 

Estado, dentre outros, onde a exposição desse profissional torna-se um verdadeiro desafio 

(MINAYO; ADORNO, 2013). 

Minayo et al. (2007), analisam e comparam vitimização e riscos percebidos por 

policiais militares e civis do Estado do Rio de Janeiro, no exercício de suas profissões, dentro 

e fora do ambiente de trabalho. Neste contexto, os autores problematizaram o conceito de 

segurança em dois sentidos: pública e pessoal. De um lado, a segurança pública, que constitui 
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a garantia que o Estado oferece aos cidadãos, contra todo perigo que possa afetar a ordem 

pública: é a missão dos policiais e no outro, a segurança pessoal, que deriva do mundo do 

trabalho.  

Nesse contexto, os autoresafirmam que os policiais são servidores públicos protegidos 

pela Constituição Federal que lhes assegura o direito à integridade física e mental no exercício 

do trabalho. 

Constantino et al. (2013), identificam a percepção de risco dos policiais civis do 

Estado do Rio de janeiro a partir das áreas de atuação no Estado, através de depoimentos, 

identificando as estratégias usadas por esses profissionais para minimizar o sentimento do 

perigo iminente. Constatam que as percepções de risco e as estratégias usadas são 

características que os unem, sem diferencia­«o entre territ·rios, ñparecem fazer parte da 

cultura policialò. 

 

2.6.2 Sofrimento físico e psíquico em decorrência da atividade policial 

 

Minayo et al. (2011), analisam o adoecimento físico e mental de policiais civis e 

militares do Estado do Rio de Janeiro, segundo as condições de trabalho e atividades 

profissionais. A partir de abordagens quantitativas, constatam sinais de doenças e enfatizam a 

necessidade de mudanças nas dimensões individual e profissional. As doenças são resultantes 

dos danos psicossociais que combinam peculiaridades biológicas do sujeito com sofrimento, 

desgaste e estresse no trabalho. 

Os autores assinalam neste contexto, que o trabalho e a profissão tem caráter positivo 

na realização dos sujeitos, porém, trazem ressalvas. Para eles, Marx chama atenção de que o 

trabalho também é fator de alienação. A atividade de trabalhar tanto pode produzir saúde, bem 

estar físico e emocional como também ser marcado por insatisfações, estresse e sofrimento. 

Eles também fazem menção à psicodinâmica do trabalho, visão que foi criada pelo psiquiatra 

Christopher Dejours para explicar que o trabalho pode ser fonte de prazer e de desprazer, 

saúde e adoecimento dependendo da maneira como se compõe a relação trabalhador e 

ambiente de trabalho.  

Souza et al. (2012), investigam os fatores associados ao sofrimento psíquico entre 

policiais militares do Estado do Rio de Janeiro.  Na abordagem, os autores assinalam os 

constantes riscos a que os policiais militares estão expostos em função do exercício da 

profissão e constatam que o medo que sentem é uma forma de defesa do corpo e do espírito 
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dos que vivem sempre alerta aos perigos. Os resultados indicam esta associação e destacam a 

necessidade de intervenções de promoção da saúde para a polícia militar. 

Pinto et al. (2013), investigam os fatores associados ao sofrimento psíquico de 

policiais civis que atuam em distintas áreas do Estado do Rio de Janeiro. Através de 

questionários auto preenchidos, identificou-se o perfil demográfico e sócio econômico da 

amostra pesquisada, bem como a associação desses fatores com as condições de trabalho. Eles 

enfatizam a importância de ampliar estudos com os agentes da segurança pública, 

representando um campo de conhecimento visando contribuir para políticas públicas de 

atenção e prevenção para os problemas de doenças ocupacionais. Em destaque, os autores 

assinalam: ñEstado ® chamado a responder ¨s expectativas desses agentes da seguran­a 

pública e empreender ações que garantem a segurança e os direitos do policial no exercício de 

suas fun­»esò (PINTO et al 2013, p. 643). 

Cano (2013), comenta o artigo de Minayo e Adorno ñRisco e (in)segurança na missão 

policialò. Aborda os pontos principais de discussão do referido artigo e destaca a necessidade 

de profundas alterações no modelo de polícia, com o objetivo de ajustá-lo à realidade atual. 

Esse aspecto, segundo o autor, está relacionado àcontribuição mais importante do trabalho, 

que é a reflexão do policial como produtor e consumidor simultâneo da segurança que ele 

ajuda a produzir, paga um elevado preço por isso. O artigo comentado, enumera as diversas 

moedas em que este alto preço é cobrado: risco de morte nos confrontos armados, estresse 

pós-traumático, ideações suicidas, divórcio, dependência química e outros sinais de 

esgarçamento individual, familiar e social. 

Borges (2013) considera o trabalho do policial militar como extremamente 

desgastante, caracterizado por constante exposição ao perigo, violência e riscos iminentes. 

Ressalva que toda essa vulnerabilidade acarreta problemas físicos e mentais, e influi na sua 

vida familiar, na sua qualidade de vida e nas relações com a sua saúde. 

Dela Coleta et al (2008), identificam fatores de estresse ocupacional e as estratégias de 

enfrentamento utilizadas pelos policiais civis (copping). O estudo foi desenvolvido em uma 

Delegacia Regional de Segurança Pública (DRSP) do interior do Estado de Minas Gerais. As 

questões evidenciadas pelos policiais estão relacionadas com a imagem negativa da classe 

policial por parte da sociedade e da mídia e a falta de apoio legal e governamental ao trabalho 

da polícia. A maior porcentagem de respostas foi observada nas categorias que descrevem 

condições do exercício da função como: excesso de trabalho, falta de infra-estrutura, risco de 

vida, burocracia, o preso, ambiente de trabalho, responsabilidade, inadequação de função e 

excesso de controle externo. 
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Minayo (2013) apresenta a visão dos policiais civis e militares do Estado do Rio de 

Janeiro sobre o tema de valorização humana e profissional, a partir da teoria sociológica. 

Foram utilizados cinco indicadores qualitativos de valorização para a fundamentação: 

dignidade, realização, reconhecimento, segurança e perspectiva promissora. Os resultados do 

estudo evidenciam que as duas categorias policiais possuem problemas de valorização 

profissional, relacionadas ao salário, às condições de moradia, ao acesso aos serviços de saúde 

e ao apoio institucional e psicológico. 
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3  METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Este capítulo tem como objetivo, apresentar a metodologia que será adotada no 

presente trabalho, através de procedimentos, instrumento de coleta e análise dos dados. 

O tema escolhido por essa pesquisadora, inicialmente, trouxe uma expectativa de 

como seria definida a metodologia de pesquisa, tendo em vista ser um assunto em que o 

anseio pela sua realização tendia a ser maior do que a percepção de encontrar no universo 

bibliográfico, referências que sustentassem cientificamente a pesquisa do mesmo, como 

condição essencial para a elaboração de um trabalho acadêmico.  

Esse anseio, interpretado nas palavras de Gil (2010), mostra que uma das razões que 

determinam a realização da pesquisa pode decorrer do desejo de conhecer com vistas a fazer 

algo de maneira mais eficiente ou eficaz.  

Nesse contexto, fica claro que pesquisar é simplesmente reunir informações 

necessárias para encontrar resposta para uma pergunta e assim chegar à solução de um 

problema (BOOTH; COLOMB; WILLIAMS, 2005). 

Com base na fundamentação teórica e na situação problema que norteiam o presente 

estudo, foram selecionados procedimentos para este trabalho que possibilitassem o 

levantamento de informações necessárias para o detalhamento dos objetivos, conforme 

demonstrado no Quadro 5 ï Alinhamento da Pesquisa: 
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Quadro 5 ï Alinhamento da pesquisa 

Fonte: A autora 

 

 

 

Problema de 

pesquisa 

Objetivos específicos Principais aspectos 

envolvidos ï revisão da 

literatura  

Fontes de pesquisas 

 

 

 

 

 

 

 

 

O registro de 

informações em 

saúde do trabalhador 

nas Instituições 

Policiais possibilitará 

a proposição de 

medidas visando à 

redução dos riscos 

inerentes à atividade 

policial? 

 

 

 

 

 

Obter o quantitativo de 

policiais civis e militares 

afastados do trabalho em 

virtude de acidentes em 

serviço (acidente de trabalho) e 

doenças relacionadas com o 

trabalho 

 

 

 

Pesquisas científicas sobre 

riscos percebidos, os 

impactos das atividades 

profissionais na saúde 

física e mental dos 

policiais civis e militares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revisão da literatura, 

pesquisa documental e 

consultas a gestores dos 

estudos de casos, através 

de entrevistas 

semiestruturadas. 

 

Investigar se as Instituições 

Policiais empregam algum 

tratamento nos dados sobre 

acidentes em serviço e doenças 

relacionadas com o trabalho; 

Investigar no âmbito do Órgão 

de Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro, se existem 

informações sobre acidentes 

em serviço e doenças 

relacionadas com trabalho que 

acometem os policiais das 

Instituições Policiais, e, se 

existindo, se estes são 

analisados (qual o tratamento 

dado). 

 

A importância estratégica 

da informação em saúde 

do trabalhador, a 

notificação no SUS 

erepasse de informações 

com o CEREST-RJ, 

setores especializados da 

área pública estadual. 

  

Valorização profissional 

sob a perspectiva de 

atenção à saúde dos 

policiais 

do Estado do Rio de 

Janeiro 
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3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

           Para fins desse estudo, adotou-se a proposta de Gil (2010), em que aponta a 

necessidade de classificar o tipo de pesquisa conforme critérios adotados na mesma. 

           Neste caso, de acordo com a proposta do autor, foram adotados os seguintes critérios: 

finalidade, objetivos, natureza dos dados, e ambiente do estudo. 

           Quanto à finalidade, a pesquisa é aplicada, pois é voltada para obtenção de 

conhecimentos com vistas à aplicação em uma situação específica. Tem-se o objetivo de 

ñcontribuir para fins pr§ticos, visando à solução mais ou menos imediata do problema 

encontrado na realidadeò (BARROS; LEHFELD, 2000 apud VILAÇA 2010). 

Quanto aos objetivos o tipo de pesquisa adotado é exploratório, tendo em vista que os 

procedimentos utilizados para as coletas de dados são o levantamento bibliográfico, as 

entrevistas semiestruturadas e a análise de dados (GIL, 2010). 

           Quanto ao ambiente em que são coletados esses dados, o estudo corresponde a um 

estudo de casos múltiplos (ou coletivos), conforme observado por Gil (2010, p.118), ñs«o 

aqueles em que o pesquisador estuda conjuntamente mais de um caso para investigar 

determinado fen¹menoò.  

           Nesse sentido, assinala Sampieri et al. (2006, p. 276), ñestudo de casos coletivos 

somam descobertas, encontram elementos comuns e diferen­as, acumulando informa­«oò. 

Quanto a natureza dos dados é qualitativa. A pesquisa qualitativa, segundo Minayo 

(2007, p. 21): ñresponde a quest»es muitos particulares, com um n²vel da realidade que n«o 

pode ser quantificado, ou seja, com o universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes [...]ò. 

 Assinala Booth, Colomb e Williams (2005), que a maioria dos projetos pode ser 

desenvolvida através de pesquisas em livros, mas existem informações que somente as 

pessoas podem dar. 

Visando dar mais consistência às informações obtidas através da pesquisa 

bibliográfica, foi adotada também uma pesquisa documental, que através de legislações e 

documentos institucionais serviram de base norteadora para o assunto abordado. 

Conforme menciona Gil (2010, p. 30), a pesquisa documental é aquela cuja fonte 

consultada, está disponível internamente em uma organização, ou seja, sua consulta não está 

disponível em bibliotecas ou base de dados de acesso público. 

 Nesta sequência, a literatura selecionada para o presente estudo, apresentou 

informações importantes para a fundamentação do referido tema, bem como os documentos 
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institucionais, ambos com o propósito de delinear a resposta doproblema de pesquisa e 

alcance dos objetivos propostos. Porém, ainda assim, houve a necessidade de se obter 

informações complementares, que foram alcançadas através de pessoas relacionadas com a 

área do estudo. 

Neste sentido, adotou-se o método de pesquisa de estudo de casos, que segundo Yin 

(2015), é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo (o ñcasoò) 

em profundidade e em seu contexto de mundo real. 

Estudo de casos múltiplos refere-se às Instituições Policiais, quer sejam, a Polícia 

Civil e Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro que, conforme estudos da literatura 

científica possuem nas suas atividades laborais, características similares, e suas peculiaridades 

nos impactos à saúde dos seus respectivos servidores, são demonstradas através de pesquisas, 

as foram esses aspectos norteadores, quedespertaram interesse desta pesquisadora no presente 

estudo.  

A escolha dessas unidades-casos, estudadas conjuntamente, pressupõe a obtenção de 

resultados semelhantes ou relacionados, tendo em vista a natureza de suas atividades laborais, 

representando, portanto, um estudo de casos múltiplos (GIL, 2010). 

 

3.2 ESTUDO BIBLIOMÉTRICO 

 

 Objetivando identificar um referencial bibliográfico alinhado ao tema do presente 

estudo, foi realizado estudo bibliométrico nas Bases de Dados Acadêmica SCOPUS e 

SciELO, consolidado em dezembro de 2015. 

 A partir das considerações elencadas acima, foram realizadas buscas através das 

seguintes palavras-chaves: saúde do trabalhador, saúde ocupacional, polícia e sistema de 

informação. 

  Acrescentaram-se ao estudo bibliométrico, consultas à Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações do Programa de Pós-graduação em Sistemas de Gestão, através da Base do 

Repositório UFF Institucional; consulta em sites oficiais de órgãos governamentais e 

capítulos de livros. 

 O estudo bibliométrico apresenta-se abaixo, e na sequência, os fundamentos teóricos 

relacionados à temática do presente estudo. 
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3.2.1 Pesquisa nas Bases SCOPUS e SciELO 

 

 Este tópico apresenta separadamente registros das Bases SCOPUS e SciELO conforme 

detalhado a seguir. 

 

3.2.1.1 Base SCOPUS 

 

Foi realizada uma consulta na base de dados SCOPUS através dos periódicos de livre 

acesso da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï CAPES. 

Foram utilizadas palavras-chaves no idioma inglês, combinadas com o uso do 

operador booleano And. Como forma de garantir o maior número de documentos relacionados 

com o assunto, e obter noção da amplitude das discussões relacionadas com o tema, 

realizaram-se, incialmente, buscas em todos os anos disponíveis na base, bem como em todos 

os tipos de documentos, conforme descrito no Quadro 6: 

 

Quadro 6 ï Documentos encontrados na Base de dados SCOPUS 
 

Fonte: Elaborado pela autora, conforme base de pesquisa SCOPUS. 

  
Palavras-chaves 

  
Tipos de Documentos 

  
Quantidade 

  
Worker health and police and information 

system 

  
Documentosnão 

encontrados 

  
00 

  
Worker  health and police 

Artigos 22 
Revisão 03 
Outro 01 
Total 26 

  
Occupational health and police and 

information system 

  
Artigos 

  
02 

Revisão 
01 

Total 03 
Health management and worker information 
  

Artigo de conferência 
01 

  
  
Occupational health and police 

Artigos 329 
Revisão 51 

Artigo de Conferência 14 
Outros 46 
Total 440 

  
  
Occupational health and information system 
  

 

Artigos 358 
Revisão 70 

Artigo de Conferência 60 
Outros 63 
Total 551 
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 Como observado no Quadro 6, foram utilizadas as seguintes palavras-chave na 

pesquisa: worker health (saúde do trabalhador), police (polícia), information system (sistema 

de informação), occupational health (saúde ocupacional), health management (Gestão em 

saúde) e worker information (informação do trabalhador). 

 As combinações que utilizaram a expressão worker health (saúde do trabalhador), não se 

mostraram expressivas, em razão da amplitude da pesquisa.  

A utilização dessa palavra-chave: saúde do trabalhador se deu em razão da mesma ser 

adotada na Constituição Federal e em legislações infraconstitucionais. No entanto, percebeu-

se que o resultado não foi satisfatório às pretensões desta pesquisadora.  

Diante desse fato, buscou-se no referencial científico, uma razão que justificasse optar 

por outra expressão para uma nova busca acadêmica, mas que estivesse alinhado com a 

legislação vigente sobre o assunto.  

Neste contexto, assinala Navarro (2006), que as expressões Medicina do Trabalho, 

Saúde Ocupacional e Saúde do Trabalhador são termos usados como sinônimos por 

profissionais da área de saúde. As expressões de fato são relacionadas com a evolução 

histórica do tema e com a ampliação das áreas do conhecimento, vieram somar à abordagem 

clínica individual da medicina. 

Ainda neste segmento, Navarro (2006, p. 2501) menciona que a Saúde Ocupacional, 

ñapesar de ampliar o leque de instrumentos e conhecimentos na rela­«o trabalho e sa¼de, 

mantém o trabalhador como objeto de sua interven­«oò. A aten­«o ¨s quest»es de ambientes 

de trabalho é considerada como evidências no acometimento de acidentes e doenças 

ocupacionais. 

Neste sentido, para continuar a pesquisa utilizou-se também, como palavra-chave para 

busca acadêmica, a expressão Saúde Ocupacional, que conforme demonstrado no Quadro 5 

acima, garantiu um maior número de resultados. 

 

3.2.1.2 Base SciELO 

 

Foi realizada consulta na base de dados SciELO Brasil através dos periódicos de livre 

acesso da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï CAPES. 

As palavras-chaves utilizadas foram as mesmas utilizadas na pesquisa da base 

SCOPUS. Da mesma forma, objetivando garantir o maior número de documentos 

relacionados com o assunto, e amplitude das discussões relacionadas com o tema, foram 
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realizadas incialmente, buscas em todos os anos disponíveis, conforme descrito no Quadro 7 

abaixo:  

 

Quadro 7 ï Quantidades de documentos encontrados Base de dados SciELO 

    Fonte: Elaborado pela autora, conforme base de pesquisa SciELO. 

 

      No Quadro 7, observam-se as mesmas palavras-chave adotadas na Base SCOPUS, 

seguindo as mesmas orientações. Verifica-se que a quantidade de artigos com a palavra-chave 

occupational health (saúde ocupacional), possibilitaram também uma quantidade mais expressiva de 

levantamentos. 

 Para o presente estudo, utilizaram-se somente artigos. Sendo assim, ilustra no Quadro 

8, uma demonstração comparativa dos achados nas Bases SCOPUS e SciELO, salientando 

que o quantitativo refere-se a todos os anos dispostos nas respectivas bases, sem o critério de 

filtro, a ser adotado por esta pesquisadora, mais a frente. 

  

 

 

 

 

Palavras-chaves 

 

Quantidade de Artigos 

 

Workerôs health and police and information system 

 

00 

Workerôs health and police  12 

Occupational health and police and information system 
00 

Health management and worker information 

 
28 

Occupational health and police 42 

Occupational health and information system 
216 
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Quadro 8 ï Comparativo do número de artigos encontrados nas Bases SCOPUS e Base 

SciELO 

 

Palavras-chaves 

 

Números de artigos encontrados 

 

SCOPUS 

 

SciELO 

Workerôs health and police 

and information system 

00 00 

Workerôs health and police  22 12 

Occupational health and 

police and information 

system 

02 00 

Health management and 

worker information 

01 28 

Occupational health and 

police   

329 42 

Occupational health and 

information system 

358 216 

Total 712 298 

Fonte: Elaborado pela autora, conforme base de pesquisa SCOPUS e SciELO. 

 

Com base nessa demonstração, decidiu-se filtrar esses achados, considerando como 

critérios: o período de 2007 a 2015 (artigos mais recentes), na base SCOPUS, e além deste 

recorte temporal, considerou-se apenas a Região Brasil, na base SciELO, como segue abaixo 

no Quadro 9. 
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Quadro 9 ï Comparativo entre artigos encontrados e artigos pós-filtro  

(uso dos filtros período 2007 a 2015 e região Brasil (na base SciELO). 

Palavras-chaves 

 

 

Números de artigos 

encontrados (Quadro 3) 

 

Números de artigos pós-filtro  

SCOPUS SciELO SCOPUS SciELO 

Worker health and 

police and 

information system 

 

00 

 

00 

 

00 

 

00 

Worker health and 

police  

 

22 

 

12 

 

19 

 

01 

Occupational health 

and police and 

information system 

 

02 

 

00 

 

00 

 

00 

Occupational health 

and police 

 

329 

 

42 

 

168 

 

13 

Health management 

and worker 

information 

 

01 

 

28 

 

01 

 

04 

Occupational health 

and information 

system 

 

358 

 

216 

 

150 

 

48 

Total  

712 

 

298 

 

338 

 

66 

       Fonte: Elaborado pela autora, conforme base de pesquisa SCOPUS e SciELO. 

 

Em seguida, dos artigos selecionados pós-filtragem, conforme disposto no Quadro 9, 

foi realizada uma análise dos títulos e dos resumos, objetivando encontrar os que possuíam 

aderência com o tema da presente pesquisa. Ao todo foram selecionados 26 artigos com 

aderência ao tema, conforme disposto no Quadro 10: 
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Quadro 10 ï Artigos selecionados conforme aderência com o tema.  

 

Palavras-chaves 

  

  

Número de artigos com aderência ao tema 

SCOPUS               SciELO 

Workerôs health and police and 

information system 

00 00 

Workerôs health and police 00 00 

Occupational health and police and 

information system 

00 00 

Occupational health and police 04 15 

Health management and worker 

information 

01 02 

Occupational health and information 

system 

02 02 

SubTotal 07 19 

Total 26 

                  Fonte: Elaborado pela autora, conforme base de pesquisa SCOPUS e SciELO. 

  

Desses 26 artigos, foram utilizados 19 para análise, devido à exclusão de artigos em 

duplicidade nas Bases Acadêmicas. O Quadro 11 relaciona os artigos selecionados para o 

presente estudo: 

 

Quadro 11ï Artigos selecionados para a pesquisa em ordem crescente por ano 

 

Ano 

 

Autor (es) 

 

Título  

 

Periódico 

 

Base 

Acadêmica 

2007 Silva, A. X. et al A importância estratégica da 

informação em saúde para o 

exercício do controle social 

Ciência & Saúde 

Coletiva  

SciELO 

2007  

Minayo, MCS. et 

al 

Riscos percebidos e vitimização de 

policiais civis e militares na 

(in)segurança pública 

Caderno Saúde 

Pública, Rio de 

Janeiro. 

SCOPUS e 

SciELO 

2008 Dela Coleta, A. 

S. M. et al 

Fatores de estresse ocupacional e 

coping entre policiais civis 

 

Psico-USF revista SciELO 

2009 Benito, G. A. V. 

et al 

Sistemas de Informação apoiando a 

gestão do trabalho em saúde. 

Revista Brasileira de 

Enfermagem 

SciELO 

2010 Marin, H. F. Sistemas de informação em saúde: 

considerações gerais 

Jounal of Health 

Informatics - JHI 

Scopus 
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2011 Leão, L. H. C. 

et al 

Rede Nacional de Atenção Integral 

à Saúde do Trabalhador (Renast): 

reflexões sobre a estrutura de rede. 

Revista 

Epidemiologia e 

Serviços de Saúde 

 

SciELO 

2011 Iwamoto, H. H. 

et al 

Acidentes de trabalho fatais e a 

qualidade das informações de seus 

registros em Uberaba, em Minas 

Gerais e no Brasil, 1997 a 2006. 

Revista Brasileira de 

Saúde Ocupacional 

SciELO 

2011  

Minayo, MCS. 

et al.  

Impacto das atividades 

profissionais na saúde física e 

mental dos policiais civis e 

militares do Rio de Janeiro (RJ, 

Brasil) 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

SCOPUS e 

SciELO 

2012  

Souza, ER et al. 

Fatores associados ao sofrimento 

psíquico de policiais militares da 

cidade do Rio de Janeiro, 

Brasil 

Caderno Saúde 

Pública, Rio de 

Janeiro. 

SciELO 

2012 Galdino, A. et 

al. 

Os Centros de Referência em Saúde 

do Trabalhador e a notificação de 

acidentes de trabalho no Brasil 

Caderno Saúde 

Pública, Rio de 

Janeiro 

SCOPUS 

2013 Constantino, P 

et al. 

 

Percepção do risco entre policiais 

civis de diferentes territórios do 

Estado do Rio de Janeiro 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

SciELO 

2013 Borges, AA Polícia e Saúde: entrevista com o 

Diretor Geral de Saúde 

da Polícia Militar do Estado do Rio 

de Janeiro 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

SciELO 

2013 Cano, I. Uma polícia para o século XXI: 

comentário 

sobre o artigo de Minayo e Adorno 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

SciELO 

2013 Dias, E. C.  et al Contribuições da Atenção Primária 

em Saúde para implementação da 

Política Nacional de Saúde e 

Segurança no Trabalho (PNSST) 

Revista Brasileira de 

Saúde Ocupacional 

SciELO 

2013 Minayo, MCS e 

Adorno, S.  

 

Risco e (in)segurança na missão 

policial 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

SCOPUS e 

SciELO 

2013  

Minayo, MCS 

Valorização profissional sob a 

perspectiva dos policiais 

do Estado do Rio de Janeiro 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

 

SCOPUS e 

SciELO 

2013 Pinto, L.W.et al Sofrimento psíquico em policiais Ciência & Saúde SCOPUS e 
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civis do Estado do Rio de Janeiro Coletiva SciELO 

2013 Souza, Z. B.et al 

 

Entre o atender e o ser atendido: 

políticas em saúde para o 

trabalhador do serviço público.  

Cadernos de 

Psicologia Social do 

Trabalho 

 

SciELO 

Fonte: A autora 

 

3.2.2 Banco Digital  de Teses e Dissertações 

 

Foi realizada pesquisa em Dissertações e Teses da UFF e Dissertações do MSG 

através da Base do Repositório UFF Institucional, utilizando as palavras chaves: sistema de 

informação, saúde do trabalhador, polícia e policiais, e nenhum registro foi encontrado15.  

 

3.3. APRESENTAÇÃO DO ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS  

 

Como observado no Capítulo 3 ï Metodologia adotou-se a estratégia de estudo de casos 

múltiplos, através de uma pesquisa qualitativa utilizando como instrumento de coleta de 

dados, entrevistas semiestruturadas.  

Para Yin (2015) uma das fontes mais importantes de informação para o estudo de casos é 

a entrevista. Ela exerce papel fundamental, como fonte essencial de evidência, porque a 

maioria delas é sobre assuntos humanos ou ações comportamentais.  

Vale ressaltar que a finalidade das entrevistas foi permitir que os entrevistados pudessem 

discorrer sobre o tema tratado neste trabalho. Em outro sentido, a utilização de outras fontes 

de pesquisa, proporcionou uma sustentação aos relatos verbais.  

No contexto da pesquisa, assinala Yin (2015, p.117) uma abordagem razoável é 

corroborar os dados da entrevista com informações de outras fontes. Além disso, afirma o 

autor, os entrevistados podem proporcionar insights importantes sobre o assunto abordado, 

bem como fornecer outras fontes relevantes de evidência.  

O presente Estudo de Casos Múltiplos foi aplicado às Instituições Policiais do Estado do 

Rio de Janeiro, Chefia de Polícia Civil e Comando da Polícia Militar, que serão apresentadas 

a seguir. 

 

                                                           
15 Repositório UFF Institucional. Disponível em: http://www.repositorio.uff.br/jspui/.  Acesso em: 15 março 

2016. 

 

 

http://www.repositorio.uff.br/jspui/
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Policiais Civis e Militares do Estado do Rio de Janeiro  

 

 Considerando os comentários até aqui apresentados, acerca de algumas peculiaridades 

que envolvem o servidor e a administração pública, bem como suas áreas de atuação em prol 

da sociedade, o presente estudo elegeu a classe dos agentes da segurança pública do Estado do 

Rio de Janeiro, profissionais da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro ï PCERJ, e da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro ï PMERJ, para o estudo de caso da presente 

pesquisa. 

 De acordo com a Carta Magna compete às policias civil e militar dos Estados, 

juntamente com a polícia federal, polícia rodoviária federal e corpos de bombeiros militares, o 

exercício da segurança pública para a preservação da ordem e incolumidade das pessoas e do 

patrimônio16. Em relação às atividades específicas das instituições ora estudadas, cabe à 

polícia civil as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, exceto as 

militares17, e à polícia militar as funções de polícia ostensiva e preservação da ordem18. 

 No Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o Decreto N.º 21.501, de 19 de Junho de 

1995, as polícias civil e militar estão inseridas em subordinação hierárquica e administrativa 

na estrutura básica organizacional da Secretaria de Estado de Segurança do Estado do Rio de 

Janeiro ï SESEG-RJ, como órgãos auxiliares operacionais.  

 No tocante aos respectivos efetivos, segundo o levantamento publicado na última 

edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, em 2014, a PCERJ contava com 10.587 

(dez mil, quinhentos e oitenta e sete)19 e a PMERJ com 46.135 (quarenta e seis mil, cento e 

trinta e cinco)20 policiais ativos, perfazendo um total de 56.722 (cinquenta e seis mil, 

setecentos e vinte e dois) agentes para assegurarem a ordem, a segurança e a paz no Estado do 

Rio de Janeiro, à época com 16.550.024 (dezesseis milhões, quinhentos e cinquenta mil e 

                                                           
16 CRFB/1988, Art. 144. ï A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: (...) 

IV ï polícias civis; 

V ï polícias militares e (...). 

17 CRFB/1988, Art. 144, § 4.º ï às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

18 CRFB/1988, Art. 144, § 5.º ï às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; ... 

19 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2015; Ano 9, São Paulo. 

p. 94. 
20 Ministério da Justiça, Pesquisa Perfil das Instituições de Segurança Pública 2013 (Ano-base 2012). P. 51. 
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vinte e quatro) habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística ï IBGE21, 

distribuídos em 92 (noventa e dois) municípios. 

A missão da segurança pública é muito árdua e o Poder Executivo do Estado, pelo 

menos no sentido material, busca demonstrar algum reconhecimento pelos riscos da atividade 

através da inserção de gratificações afins nas remunerações salariais dos policiais civis e 

militares.  

Conforme previsto na Lei N.º 279, de 26 de novembro de 1979, que dispõe sobre a 

remuneração da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, os 

policiais militares percebem a Gratificação de Regime Especial de Trabalho para compensar o 

permanente desgaste físico e psíquico provocado pela elevada tensão emocional inerente à 

profissão22. 

No caso dos policiais civis, a Lei N.º 3.586, de 21 de junho de 2001, que dispõe sobre 

a Reestruturação do Quadro Permanente da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, diz ser 

devido ao policial civil o adicional de atividade perigosa sobre o vencimento base23.  

 

3.3.1 Caracterização da Amostra 

 

Fizeram parte da amostra desta pesquisa as Instituições Policiais, Militar e Civil, 

ambas compondo a Secretaria de Estado de Segurança. 

Trata o art. 144 da Constituição Federal de 1988, da segurança pública como um 

direito e dever de todos, e elenca os órgãos responsáveis na preservação da ordem pública e 

da incolumidade das pessoas e do patrimônio. (BRASIL, 1988). 

Neste contexto, destacam-se as duas instituições policiais estaduais, a Polícia Civil e a 

Polícia Militar, que são objetos de estudo do presente trabalho. 

Ainda no mesmo artigo, vale citar o contido em seu Ä 6Ü: ñAs pol²cias militares e corpos 

de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente 

com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territóriosò. 

(BRASIL, 1988).  

                                                           
21IBGE, site: http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=rj, consultado em 19/06/2016. 
22 Lei N.º 279/1979, Art. 19 - A Gratificação de Regime Especial de Trabalho Policial-Militar ou de Bombeiro-Militar é devida 
ao PM ou BM para compensar o permanente desgaste físico e psíquico provocado pela elevada tensão emocional inerente 
à profissão. 

23 Lei N.º 3.586, Art. 9.º - É devido adicional de atividade perigosa aos integrantes dos Grupos II (Agentes de Polícia Estadual 
de Apoio Técnico-Científico) e III (Agentes de Polícia Estadual de Investigação e Prevenção Criminais), no percentual em 
230% (duzentos e trinta por cento) sobre o vencimento base. 

http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=rj
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As atribuições constitucionais limitam suas áreas de atuação no Estado, à Polícia Civil 

incubem a função de polícia judiciária e apuração das infrações penais, exceto as militares. E 

à Polícia Militar, cabem a função de polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. 

(BRASIL, 1988) 

No Estado do Rio de Janeiro, as Polícias Civil e Militar, estão inseridas na estrutura 

básica organizacional da Secretaria de Estado de Segurança, a partir do advento do Decreto 

N.º 21.501, de 19 de Junho de 1995, e correspondem aos Órgãos Operacionais da Secretaria. 

     Cabe destacar que cada uma das Instituições possuem suas estruturas organizacionais 

dotações orçamentárias e seus respectivos Estatutos e Regulamentos, que regem as suas 

atribuições e procedimentos administrativos. 

Cada Estado da federação, por determinação do Art.25 da Constituição Federal de 1988, 

possuem suas respectivas Constituições e Leis. (BRASIL, 1988) 

No caso em especial, do Estado do Rio de Janeiro, os servidores públicos pertencentes 

aos quadros das duas Instituições Policiais possuem amparo na Constituição do Estado, de 05 

de outubro de 1989. Os da Polícia Civil fazem parte da Seção III ï Dos servidores Públicos 

Civis, que compreendem os Arts. 82 a 90 e os da Polícia Militar, na Seção IV ï Dos 

Servidores Públicos Militares, que compreendem os Arts. 91 a 93. (RIO DE JANEIRO, 

1989). 

Também compuseram a amostra, especialistas dos Setores da Secretaria de Estado de 

Saúde do Rio de Janeiro, que participaram das entrevistas sobre questões pertinentes à área da 

saúde do trabalhador.  

 

3.3.2 Detalhamento dos Entrevistados 

 

A escolha dos gestores que estão à frente dos setores de Pessoal e de Saúde das 

Instituições Policiais e dos gestores de Órgãos da Saúde do Estado, partiu da relação direta 

com a temática da pesquisa. Nas Instituições Policiais, estão direcionadas às informações de 

âmbito profissional, no exercício da atividade policial. Nos Órgãos da Saúde do Estado, estão 

direcionadas às atribuições que esses órgãos exercem a frente de serviços afetos à Saúde do 

Trabalhador no Estado do Rio de Janeiro. 

Cabe salientar que o instrumento de pesquisa adotado foi entrevistas pessoais, e como 

forma de evitar o risco de publicidade das identificações (nomes e cargos) dos gestores, a 

pesquisa adotará o uso de letras e números, mantendo, portanto, o sigilo no conteúdo da 

pesquisa. 
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Os entrevistados das Instituições policiais exercem, respectivamente, gestões nos setores 

de Pessoal e de Saúde, ressalvando as peculiaridades inerentes às suas estruturas 

organizacionais do âmbito civil e militar. 

Nomeou-se a Instituição Polícia Civil de Instituição A e a Polícia Militar de Instituição 

B, e seus gestores da seguinte forma: 

 

Na Polícia Civil: 

A-1 Gestor da área de Pessoal 

A-2 Gestor da área de Saúde 

 

Na Polícia Militar: 

B-1 Gestor da área de Pessoal 

B-2 Gestor da área da Saúde 

 

Em outro segmento, cabe salientar que a máquina pública do Governo do Estado do 

Rio de Janeiro compreende o Gabinete do Governador do Estado e suas Secretarias Estaduais, 

na representatividade dos serviços públicos estaduais. 

Dentre as 25 (vinte e cinco) Secretarias, destacamos a Secretaria de Estado de Saúde, 

guardadas as suas atribuições inerentes ao objeto de estudo do presente (RIO DE JANEIRO, 

PORTAL, 2016). 

 A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ) é o órgão do Governo do 

Estado responsável por formular e implantar políticas de saúde e gerenciar o Sistema Único 

de Saúde (SUS) no Estado, através da execução de ações de assistência, educação, promoção, 

vigilância em saúde (RIO DE JANEIRO, SES, 2016). 

Da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Saúde, foram escolhidos por 

esta pesquisadora dois setores, de interesse ao tema da pesquisa e possuem em suas 

atribuições, assuntos de interesse desta pesquisadora, no alinhamento aos objetivos da 

pesquisa. 

Neste contexto, é de conhecimento de que o serviço de saúde do trabalhador é 

desempenhado pela Secretaria de Estado de Saúde, que possui em sua estrutura, setores que 

desempenham atribuições afetas a esse segmento. Sendo assim, visando obter um alinhamento 

nos assuntos abordados e que pudesse corroborar com as respostas fornecidas pelos gestores 

das Instituições Policiais, foram realizadas entrevistas com gestores do Setor de Saúde do 

Estado do Rio de Janeiro, nominados da seguinte forma: 
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Instituição C ï Secretaria de Estado de Saúde 

C-1 Gestor Vigilância em Saúde 

C-2 Gestor Perícias Médicas 

 

3.3.3 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Alinhados ao objeto desse estudo, foram utilizados como instrumento de coleta de dados, 

entrevistas semiestruturadas, feitas através de um roteiro de perguntas, elaboradas com base 

na revisão de literatura, visando obter dados necessários para a validade e confiabilidade das 

informações coletadas.  

A entrevista, segundo Barros & Lehfeld (1990), representa uma técnica que permite um 

relacionamento entre entrevistado e entrevistador. Aos olhos desta pesquisadora, que exerce 

uma função pública no Estado, representa um momento de compartilhar competências, ora 

investidas pelos cargos, numa demonstração de integrar saberes e despertar expertises que 

aparentemente estavam desconhecidas.  

As entrevistas foram realizadas com gestores que atualmente exercem suas atividades na 

Chefia de Polícia Civil, na Polícia Militar e na Secretaria de Estado de Saúde e que 

correspondem às investigações do presente estudo, que visaram fornecer dados também 

através de fontes secundárias, originárias de suas respectivas áreas de atuação, bem como, 

expressar suas opiniões acerca do assunto questionado.  

Por outro lado, visando alcançar objetivos que possam estar relacionados às informações 

que foram obtidas com as Instituições Policiais investigou-se, por meio de entrevistas, 

questões pertinentes à área da saúde do trabalhador com especialistas de Setores da Secretaria 

de Estado de Saúde do Rio de Janeiro. 

Além disso, no site E-SIC ï Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão da 

Controladoria Geral da União do Governo Federal foram obtidas informações atuais sobre a 

saúde do trabalhador para servidor público do Brasil e em especial do Estado do Rio de 

Janeiro, por meio de preenchimento de formulários do próprio sistema, para verificar a 

aplicabilidade das disposições normativas vigentes sobre procedimentos a serem executados 

diante da incidência de acidentes em serviço e doenças relacionadas com o trabalho. 

       As informações foram coletadas qualitativamente, através de questionários 

semiestruturados, com questões complementares às das pesquisas bibliográfica e documental. 

       Com o objetivo e organizar e analisar os dados coletados foi utilizado o software 
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NVivo, que é uma ferramenta que facilita a análise com técnicas qualitativas. É usado em 

praticamente todos os campos e é possível analisar dados não estruturados e semi-estruturados 

como entrevistas, surveys, anotações de campo, páginas na internet e artigos em revistas 

científicas. 

      Através das respostas das entrevistas, foram destacados pontos importantes que 

resumidamente expressam uma valiosa complementação às pesquisas documentais. 

 

3.3.4 Questões Éticas da Pesquisa  

 

     Com a finalidade de seguir preceitos éticos em estudos que envolvem a participação de 

pessoas na coleta de dados, esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade do Federal Fluminense (CEP/UFF), sob o CAAE nº 

61235516.0.0000.5243, conforme Anexo. 

 

3.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

3.4.1.  Análise documental  

 

As Consultas e-SIC, as estatísticas de afastamentos da perícia médica do Estado 

relacionadas aos policiais civis, cópia do boletim da PMERJ com a publicação da Portaria N. 

599 de 2015, que instituiu no âmbito daquela corporação uma Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes e Estresse (CIPAE) e cópia da Resolução SESEG N. 712 de 2013, que criou o 

SASP no âmbito das duas Instituições, foram os documentos obtidos através do site de acesso 

à informação do governo federal e das entrevistas com os gestores, respectivamente. Suas 

referências serão utilizadas na Análise Qualitativa e gráfica, tendo em vista ter sido utilizada a 

ferramenta NVivo para facilitar e enriquecer a análise. Os documentos estão disponíveis no 

ANEXO 2 da presente pesquisa. 

 

Consultas através do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) 

 O e-SIC é um sistema que permite qualquer pessoa, física ou jurídica, que deseje 

realizar pedidos de acesso à informação aos órgãos e entidades do Executivo Federal.  

Através dessa fonte, foi possível obter informações recentes, com o Ministério da 

Saúde, sobre assuntos relacionados com a saúde do trabalhador para servidores públicos, e 

neste contexto, para os policiais do Estado do Rio de Janeiro. 
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As consultas realizadas estão alinhadas aos tópicos do conteúdo apresentados no 

Capítulo 2 ï Revisão da Literatura, e às questões semiestruturadas usadas nas entrevistas com 

os gestores institucionais. 

Alinhando o conteúdo das consultas e-SIC, destacamos no Quadro 12, os segmentos 

de interesse para este estudo, em que forma obtidas informações recentes sobre temas 

abordados nas entrevistas e na Revisão da Literatura. 

         Quadro 12: Assuntos abordados nas Consultas e-SIC 

Protocolo e-SIC Assunto Órgão destinatário 

08850002877201610 IN nº 01/2010 - Índices estatísticos de 

doenças ocupacionais e outros de 

agentes da segurança pública 

Departamento Penitenciário Nacional - 

DEPEN/MJ 

25820003425201613 Sobre as atribuições do CEREST 

associadas aos objetivos do SINAN 

Departamento de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador /MS 

25820003427201611 Atendimento aos trabalhadores 

acometidos por doenças e acidentes 

Departamento de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador /MS 

25820003426201668 Profissionais da saúde devem 

relacionar as doenças com a as 

condições de trabalho - atendimento no 

Brasil. 

Departamento de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador /MS 

25820003429201600 Medidas que os profissionais de saúde 

devem adotar ao atender trabalhador 

com DRT 

Departamento de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador /MS 

25820003433201660 Estatísticas de notificações de doenças 

relacionadas com o trabalho (doenças 

ocupacionais especificadas) e acidentes 

de trabalho 

Direção do Departamento de Saúde 

Ambiental e Saúde do Trabalhador ï 

DSAST/Vigilância em Saúde/MS 

25820004591201637 Base legal para a definição de doenças 

relacionadas ao trabalho e de acidentes 

de trabalho para policiais 

Escola Nacional de Saúde Pública Sergio 

Arouca (ENSP) da FIOCRUZ 

 

37400004827201665 

 

Enquadramento das doenças ï SESMT 

e nexo de causalidade 

Direção do Departamento de Saúde 

Ambiental e Saúde do Trabalhador ï 

DSAST/Vigilância em Saúde/MS 

Fonte: A autora com base nos relatórios emitidos pelo e-SIC. 

           As consultas e-SIC foram inseridas na ferramenta NVivo e juntamente com as 

respostas das entrevistas, foi possível associar as fontes de contribuições. 
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3.4.2. Análise qualitativa e gráfica 

 

 O primeiro passo para iniciar o processo de análise na ferramenta Nvivo é a 

importação das respostas das entrevistas transcritas. Esse processo gera automaticamente 

fontes, a ser intituladas de acordo com a classificação adotada para manter o nome do gestor 

entrevistado no anonimato e das consultas e-SIC, respectivamente. 

 Neste sentido, foram realizadas 6 importações referentes às entrevistas com os 

gestores e 9 referente às consultas e-SIC. Cada fonte analisada por esta pesquisadora gerou 

uma quantidade de nós, conforme Quadro 13, exportado da ferramenta Nvivo. Segue abaixo: 

 

Quadro 13 ï Descrição das Fontes com os nós no Nvivo 

Nome Nós Criado por

A-1 Setor de Pessoal 6 MCFS

A-2 Setor da Saúde 5 MCFS

B-1 Setor de Pessoal 1 MCFS

B-2 Setor da Saúde 6 MCFS

C-1 Gestor Vigilância em Saúde 7 MCFS

C-2 Gestor de Perícias Médicas 5 MCFS

DEPEN MJ -  Experiência federal - SIASS 2 MCFS

DSAST MS - Classificação das doenças relacionadas ao trabalho 2 MCFS

DSAST MS - Enquadramento das doen­as ð SESMT e nexo de causalidade1 MCFS

DSAST MS - Estatísticas de notificações de DRT e acidentes de trabalho 6 MCFS

DSAST MS - notificações sobre doenças relacionadas ao trabalho 6 MCFS

DVST MS - Atendimento aos trabalhadores acometidos por doenças e acidentes 3 MCFS

DVST MS - Profissionais da saúde deve relacionar as doenças com a as condições de trabalho - atendimento no brasil4 MCFS

DVST MS - Sobre CEREST e SINAN 3 MCFS

ENSP FIOCRUZ - ST para policiais 4 MCFS

Fonte: A autora 

 

O Quadro acima mostra a quantidade de nós de cada fonte. Esses nós representam 

assuntos que foram codificados, ou seja, em cada fonte foi selecionado partes do texto, e a 

cada um dessas foi atribuído um assunto, que pudesse representar aquele tema.  Essa 

demonstração pode ser vista no Quadro 14, que segue abaixo. 
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Quadro 14 ï Descrição de todos os nós criados 

Nome   Fontes Criado por 

afastamentos por doenças   1 MCFS 

amparo legal para servidor público   3 MCFS 

amparo legal sobre DRT e AT para serv publicos do RJ   1 MCFS 

As doenças podem estar relacionadas com o trabalho   3 MCFS 

Atribuição da Vigilância em saúde   1 MCFS 

Atribu ições dos profissionais de saúde para notificar   2 MCFS 

CEREST   1 MCFS 

Classificação de DRT e AT   1 MCFS 

Dados sobre DRT para policiais não tem no DEPEN   1 MCFS 

Estatística AT 2014- 2016 no Brasil envolvendo Policiais   1 MCFS 

Exemplo de SIASS no DEPEN MJ   1 MCFS 

Fluxo de ações de ST do SUS similar para servidor público   2 MCFS 

Importâncai de registros para policiais e demais categorias   3 MCFS 

Importância da prevenção   1 MCFS 

Importância de registros dos dados e mapeamento dos AS   2 MCFS 

importância do NAT para Instituição A   0 MCFS 

Iniciativa da Instituição A - registro de óbitos de policiais ativos   0 MCFS 

Não tem programas de ST para servidores públicos do ERJ   1 MCFS 

Não tem protocolo médico para insvestigar os AS   1 MCFS 

Norma que classifica os AT   1 MCFS 

Norma que define os agravos e DRT   1 MCFS 

Normativa de notificação compulsória no SINAN   2 MCFS 

Notificação compulsória   2 MCFS 

Notificação de AT grave no RJ de envolvendo policiais 2014 - 2016   2 MCFS 

Notificar colocando a ocupação laboral   1 MCFS 

Objetivo da PNSTT   1 MCFS 

Opinião sobre a temática da pesquisa   3 MCFS 

Os dados   0 MCFS 

PNSTT   4 MCFS 

Possíveis causas do adoecimento na Instituição A   0 MCFS 

Prevenção de acidentes em serviço e doenças relacionadas ao 

trabalho 

  2 MCFS 

Principais normas de ST   1 MCFS 

Programa de Promoção de saúde   1 MCFS 

Registro de AC e DRT de policiais da Instituição A na Perícia médica   4 MCFS 

Registros de AS de policiais da Instituição B no SINAN   2 MCFS 

Responsável pelas ações de ST no Estado   2 MCFS 

Sem estatística de afastamentos por AS e DRT   1 MCFS 

Sem notificação de DRT no SINAN 2014 - 2016   1 MCFS 

Sugestão da vigilância em saúde - Setor de ST nas Instituições 

Policiais 

  2 MCFS 

Sujeitos da PNSTT   1 MCFS 

Fonte: A Autora. 
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Portanto, o Quadro 14 acima mostra 61 nós que foram criados a partir do conteúdo das 

entrevistas e das consultas e-SIC. Cada assunto descrito foi analisado de acordo com as fontes 

bibliográficas de relevância para a pesquisa. Verifica-se, para tanto, que a existência de 

muitas fontes para apenas um nó, significa que o assunto analisado é visto em mais de uma 

vez, podendo ser em mais de uma entrevista ou de uma consulta. 

Com o uso da ferramenta Nvivo, é possível, também, visualizar uma representação 

gráfica de uma análise léxica, ou seja, cada palavra tem um tamanho regido pela relevância 

em determinado corpus do texto. As mais citadas terão proporcionalmente um tamanho 

maior. Essa representação gráfica é conhecida como uma nuvem de palavras. E de acordo 

com a linha de estudo, foram definidas análises de palavras com o mínimo de 5 letras, nas 

fontes das entrevistas A2 ï Setor de Saúde, B2 ï Setor de Saúde, C1 ï Vigilância em Saúde e 

C2 ï Perícia Médica, e as que mais despertaram atenção, podem ser visualizadas de acordo 

com a proporção de seu  tamanho, conforme demonstrado na Figura abaixo:   

 

Figura 2: Nuvem de palavras evidenciada nas entrevistas com gestores da área de 

saúde das Instituições Policiais e do Órgão de Saúde do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: A autora 

 

Analisando a nuvem de palavras, percebe-se que as de maior destaque são policiais, 

saúde, trabalho e doenças. A partir disso, hipoteticamente, observamos a grande relevância 
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dessas questões, que foram abordadas com os gestores da área de saúde das Instituições 

Policiais e do Órgão de Saúde do Estado, representando um cenário de grande importância 

para essa categoria de trabalhadores, cujo direito de serem assistidos está expresso na 

legislação. 

Dando sequência e explorando os recursos analíticos da ferramenta Nvivo, e a partir 

das questões que representaram pontos norteadores das entrevistas, juntamente com as 

pesquisas bibliográfica e documental, esta pesquisadora, numa abordagem qualitativa, elegeu 

6 categorias de assuntos que foram analisados, como segue no demonstrativo abaixo: 

 

Figura 3 ï Categorias de assuntos para análise qualitativa das entrevistas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fon 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora. 
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4 CONCLUSÃO  

 

 

O objetivo principal deste trabalho foi levantar informações sobre o registro de 

doenças e acidentes de trabalho nas Instituições Policiais do Estado do Rio de Janeiro, com o 

propósito de verificar a necessidade de se ter um sistema de informação para o monitoramento 

da saude do trabalhador policial. 

      A importância do tema discutido para a saúde do trabalhador policial é demonstrar que 

diante da realidade alarmante de sua ocupação à saúde desse profissional, medidas 

preventivas podem ensejar impactos positivos na redução de acidentes de serviço e doenças 

relacionadas ao trabalho, realidade que veem acometendo assustadoramente a saúde e vida 

dessas pessoas.   

      A legislação que atende o tema aqui discutido revela que o tratamento oferecido aos 

servidores públicos que são amparados igualmente aos trabalhadores da iniciativa privada, no 

que concerne às políticas públicas de atenção à saúde dos trabalhadores no Brasil, bem como 

no Estado do Rio de Janeiro, através de suas estratégias estabelecidas nos órgãos da Saúde do 

Estado, através de setores da saúde do trabalhador em consonância com as determinações do 

SUS. Ainda no campo da legislação, dentre todas as normas, destacam-se as políticas de 

saúde do trabalhador, que amparam todos os trabalhadores do Brasil.  

   A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) tem 

finalidade de definir as estratégias a serem observadas pelas três esferas de gestão do SUS, 

para o desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador e trata a informação (grifo 

nosso) como ponto vital da política de segurança e saúde do trabalhador, o que é evidenciado 

também através da literatura. Entre os objetivos e estratégias, a normativa busca fortalecer os 

sistemas de informações existente na base SUS, Instituições afins e a partir de outros  

sistemas de informações dos órgãos, inclusive da segurança pública (grifo nosso). 

      Os resultados da pesquisa bibliométrica realizada neste estudo permitiram observar 

que o assunto sobre fragilidade da saúde dos policiais, bem como suas percepções em razão 

das condições de trabalho, ocupa espaços significativos na literatura acadêmica e nas mentes 

de renomados pesquisadores. O tema saúde do trabalhador voltado para essa categoria, ainda 

sugere oportunidades para outros estudos, o que certamente, demonstrará um direito que ainda 

precisa ser reconhecido. 

            Os principais resultados analisados por esta pesquisa indicam que as Instituições 

Policiais e de Saúde do Estado do Rio de Janeiro não possuem registros de policiais afastados 
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por acidentes em serviço e doenças relacionadas ao trabalho. Corroborado com isso, a 

inexistência de mapeamento das doenças em relação ao trabalho torna inviável essa 

classificação, bem como fragiliza a notificação no SINAN. 

 Instituição A: ñN«o h§ uma normativa para informa­«o de licen­as M®dica, (...) não 

especifica o C.I.D.ò 

Instituição B: ñN«o possu²mos meios de identificar, separar e gerar dados espec²ficos 

das doenças (ou acidentes em serviço) relacionadas aos policiais (...)ò 

Instituição C: ñS· temos o percentual de licen­as por afastamento, e de policiais civis. 

Os policiais militares tem serviço de perícia própria.ò 

Em relação às doenças em geral, ficou demonstrado que as Instituições Policiais e de 

Saúde do Estado, na área da perícia médica, carecem de maiores informações, principalmente, 

conhecer o nexo de causalidade do agravo, para que, diante de estudos, saber se existe a 

relação dessas doenças com atividade laboral. Importante destacar, a necessidade de um 

banco de dados centralizado para que de fato os gestores possam analisar e utilizar essas 

informações para tomadas de decisão e proposição de melhorias. 

Institui­«o A: ñ(...) observo que os problemas psiquiátricos, cardíacos, ortopédicos e 

dependência química têm sido motivo de muitos colegas licenciarem-se, pois a rotina 

policial, o estresse da profissão, (...) entre outros fatores têm contribuído para o surgimento 

ou acelera­«o de algumas patologias.ò 

Instituição B: ñ(...) hoje não tem como medir se as doenças em geral estão 

relacionadas ao trabalho do policial (...) doenças de maior incidência, tal como traumatismo 

de maneira geral, como PAF, acidentes automobilísticos que ocasionam lesões ortopédicas, 

neurológicas, (...) distúrbios psiquiátricos, que podem estar associadas à atividade laboral. 

 Outro ponto de grande relevância é em razão da inexistência de programa de 

prevenção aos acidentes em serviço e ao adoecimento de policiais, porém algumas iniciativas 

foram evidenciadas a partir das entrevistas, como visto no Capítulo anterior, dentre eles, 

destaca-se o interesse das Instituições Policiais de seguir as atribuições atinentes ao Serviço 

de Atenção à Saúde Policial (SASP), para estimular a prevenção de doenças e ações 

relacionadas à saúde do trabalhador.  Na Instituição A, carece ainda de implantação, porém, 

vem envidando esforços em obter experiências com a Instituição B, para que possa de fato 

efetivar suas ações. Na Instituição B, o desejo é de torna-lo mais eficiente e eficaz, tendo em 

vista as carências de mão de obra qualificada e de material.  
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    Com base nestes resultados, e visando a melhoria da saúde do profissional policial, 

algumas sugestões práticas podem ser consideradas. São elas: 

 

1 ï É desejável a criação de um Setor de Saúde Ocupacional nos Departamentos de Recursos 

Humanos de cada Instituição Policial, bem como criação no âmbito da SESEG de uma 

Coordenação, que ficaria encarregada de alinhar com os respectivos setores das Instituições 

Policiais, diretrizes e ações nesta área. 

 

2- Criação de um Sistema de Informação sobre Saúde do Trabalhador na Secretaria de Estado 

de Segurança ï SIST-SESEG, compartilhado com as Instituições Policiais dispondo dados 

sobre acidentes em serviço, doenças comuns e doenças relacionadas com o trabalho que 

acometeram policiais civis e militares.  

 

3- Proposição de Acordo de Cooperação da Secretaria de Estado de Segurança com a 

Secretaria de Estado de Saúde e órgãos afins, visando realizar estudos e estratégias voltadas 

para levantamento e análise de dados, mapear as atividades laborais, fomentar programas e/ou 

políticas voltadas para a prevenção (atenuação dos riscos) de acidentes em serviço e de 

doenças relacionadas com o trabalho, bem como assistência psiquiátrica e psicológica. 

 

4- Em virtude de possuírem atividades laborais similares, as Instituições Policiais do Estado 

do Rio de Janeiro, órgãos operacionais vinculados à Secretaria de Estado de Segurança, 

poderiam avaliar a possibilidade de integrar ações de prevenção e promoção de saúde.  Nesse 

segmento, por exemplo, sugere-se promover uma integração operacional hospitalar, levando-

se em consideração as questões de logística e de custo.  

 

As constatações observadas neste estudo e o extremo perigo que envolve a atividade 

policial, em serviço ou fora dele, propiciam um ambiente de fragilização extrema da saúde 

para os policiais, que se arriscam na defesa de outras pessoas.  

Não há como negar a existência de inúmeros problemas no cotidiano deste 

trabalhador: assombro diuturno pelo alto risco de vida ou de grave lesão, a preocupação com 

o bem-estar e a segurança própria e dos familiares, a severa cobrança da sociedade 

insatisfeita, a depreciação impiedosa das imagens institucionais pela mídia, a expressiva perda 

de colegas de labuta, a responsabilização pelas mortes decorrentes dos confrontos, as 
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condições precárias de trabalho, os salários baixos, as escalas de serviço desumanas e o 

assédio e sedução corrompedores oriundos do crime.  

A natureza da profissão policial possui fatores que levam esses agentes ao limiar 

orgânico, físico, psíquico e emocional.  

A debilidade da saúde ocupacional da categoria justifica o mérito de iniciativas em 

prol da reversão desse quadro, e, diante desse estudo e dessas sugestões, esse é o nosso 

desejo. 
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APÊNDICE A ï ROTEIROS DE ENTREVISTA  

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição A/ Gestor A-1 (Gestor da área de Pessoal) 

Departamento/Diretoria: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO: 

1. Qual o quantitativo de policiais civis afastados do trabalho em virtude de acidentes em 

serviço (acidente de trabalho) e doenças relacionadas com o trabalho?  

1.1. Quais são os tipos mais comuns de acidente em serviço e doenças relacionadas com o 

trabalho, para os anos de 2014, 2015 e 2016?  

1.2. Quais são os tipos de doenças em geral, que apresentaram maiores incidências por 

afastamento, nos anos de 2014, 2015 e 2016? 

1.2.1. No caso das doenças em geral, quais, em sua opinião, podem estar relacionadas ao 

trabalho do policial? Por favor, justifique sua resposta.   

2.3. Se não, em sua opinião, qual a importância desses dados para os policiais e para a 

Instituição? 

3.2 Se não, pode informar o motivo? 

 

4. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

 

 

2. É empregado algum tratamento nos dados sobre acidentes em serviço, doenças relacionadas 

ao trabalho ou doenças em geral?  

2.1. Se sim, ele está relacionado a algum programa de prevenção aos acidentes em serviço e 

ao adoecimento de policiais? Pode descrevê-lo? 

1- 3. Esses dados são encaminhados para a Superintendência de Perícias Médicas e Saúde 

Ocupacional da Secretaria Estadual de Saúde (SPMSO/SES), no sentido de identificar 

possíveis ações voltadas para reduzir o adoecimento e/ou absenteísmo? Por favor, comente.  

2- 3.1. Se sim, pode informar o procedimento aplicado? 
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MUITO OBRIGADA! 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição A / Gestor A-2 (Gestor da área de Saúde) 

Departamento/Diretoria: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO: 

a. Este setor de saúde possui as informações sobre policiais civis afastados do trabalho em 

virtude de acidentes em serviço (acidente de trabalho), doenças relacionadas com o 

trabalho e doenças no geral? 

1.1. Existe algum protocolo médico aplicado por ocasião da anamnese ou pericia médica, para 

investigar se a origem (ou causa) do acidente ou enfermidade tem relação com o 

trabalho?  

1.2.  No caso das doenças em geral, quais, em sua opinião, podem estar relacionadas ao    

trabalho do policial? Por favor, justifique sua resposta.   

1.3. Os casos ocorridos de acidentes em serviço (acidente de trabalho) e doenças relacionadas 

com o trabalho que acometem aos policiais são notificados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN)?  

 

2. Em virtude dos afastamentos, existe algum programa de prevenção aos acidentes em 

serviço e ao adoecimento de policiais? Pode descrevê-lo? 

2.1. Se não, em sua opinião, qual a importância desses dados para os policiais e para a 

Instituição? 

3. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

 

MUITO OBRIGADA! 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição B/ Gestor B-1 (Gestor da área de Pessoal) 

Departamento/Diretoria: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO: 

2. Qual o quantitativo de policiais militares afastados do trabalho em virtude de acidentes 

em serviço (acidente de trabalho) e doenças relacionadas com o trabalho?  

1.1. Quais são os tipos de acidente em serviço e doenças relacionadas com o trabalho, para os 

anos de 2014, 2015 e 2016? 

1.2. Quais são os tipos de doenças em geral, que apresentaram maiores incidências por 

afastamento, nos anos de 2014, 2015 e 2016? 

1.2.1. No caso das doenças em geral, quais, em sua opinião, podem estar relacionadas ao 

trabalho do policial? Por favor, justifique sua resposta.   

2.3. Se não, em sua opinião, qual a importância desses dados para os policiais e para a 

Instituição? 

3.3 Se não, pode informar o motivo? 

 

5. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

MUITO OBRIGADA! 

 

 

2. É empregado algum tratamento nos dados sobre acidentes em serviço, doenças relacionadas 

ao trabalho ou doenças em geral?  

2.1. Se sim, ele está relacionado a algum programa de prevenção aos acidentes em serviço e 

ao adoecimento de policiais? Pode descrevê-lo? 

3- 3. Esses dados são compartilhados com a Secretaria de Estado de Saúde, no sentido de 

identificar possíveis ações voltadas para reduzir o adoecimento e/ou absenteísmo? Por favor, 

comente.  

4- 3.1. Se sim, pode informar o procedimento aplicado? 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição B / Gestor B-2 (Gestor da área de Saúde) 

Departamento/Diretoria: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO: 

a. Este setor de saúde possui as informações sobre policiais civis afastados do trabalho em 

virtude de acidentes em serviço (acidente de trabalho), doenças relacionadas com o 

trabalho e doenças no geral? 

1.4. Existe algum protocolo médico aplicado por ocasião da anamnese ou pericia médica, para 

investigar se a origem (ou causa) do acidente ou enfermidade tem relação com o 

trabalho?  

1.5.  No caso das doenças em geral, quais, em sua opinião, podem estar relacionadas ao    

trabalho do policial? Por favor, justifique sua resposta.   

1.6. Os casos ocorridos de acidentes em serviço (acidente de trabalho) e doenças relacionadas 

com o trabalho que acometem aos policiais são notificados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN)?  

 

2. Em virtude dos afastamentos, existe algum programa de prevenção aos acidentes em 

serviço e ao adoecimento de policiais? Pode descrevê-lo? 

2.1. Se não, em sua opinião, qual a importância desses dados para os policiais e para a 

Instituição? 

3. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

 

MUITO OBRIGADA! 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

INSTITUIÇÕES POLICIAIS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição C / Gestor C-1 (Vigilância em Saúde) 

Departamento/Serviço: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO 

1.Existem registros de doenças relacionadas com o trabalho e acidentes de trabalho que 

acometem os policiais civis e militares do Estado do Rio de Janeiro? 

2. Em sua opinião, qual a importância desses registros para as Instituições Policiais, bem 

como para as demais categorias do serviço público do Estado do Rio de Janeiro? 

 

3. Existem programas voltados para a Saúde do Trabalhador para servidores públicos 

estaduais do Estado do Rio de Janeiro? Pode nomeá-los? 

 

4. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

 

 

 

MUITO OBRIGADA! 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

INSTITUIÇÕES POLICIAIS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR 

Instituição C / Gestor C-2 (Perícia Médica) 

Departamento/Serviço: _________________________________________________ 

Data: ______________________________ 

 

ROTEIRO 

1. Existem registros de doenças relacionadas com o trabalho e acidentes de trabalho que 

acometem os policiais civis e militares do Estado do Rio de Janeiro? 

2.Em sua opinião, qual a importância desses registros para as Instituições Policiais, bem como 

para as demais categorias do serviço público do Estado do Rio de Janeiro? 

3. Existem programas voltados para a Saúde do Trabalhador para servidores públicos 

estaduais do Estado do Rio de Janeiro? Pode nomeá-los? 

 

4. Vossa Senhoria gostaria de comentar, acrescer, sugerir acerca do tema abordado? 

 

 

MUITO OBRIGADA! 
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APÊNDICE B ï GLOSSÁRIO DE TERMOS UTILIZADOS 

 

Acidente do trabalho - aquele que provoca lesão corporal ou perturbação funcional, cuja 

consequência é a morte, perda ou redução permanente ou temporária da capacidade laboral, 

decorrente do exercício do trabalho. (Lei 8213-1991) 

 

Acidente em serviço ï a Polícia Militar ainda conceitua o acidente de serviço com apoio no 

Decreto N.º 544, de 07 de janeiro de 1976, o qual, em síntese, o define como ocorrido no 

exercício das atribuições funcionais ou quando determinado por autoridade competente; no 

decurso de viagens de serviço, no cumprimento de ordem de autoridade competente; no 

decurso de viagem consequente de movimentação; no deslocamento entre a residência e o 

local de trabalho e vice-versa; em ocorrência policial militar e na manutenção da ordem 

pública; no exercício dos deveres legais; em circunstancias cuja causa advenha de sua 

condição de policial militar; quando o policial militar, embora aguardando transferência para 

a inatividade, esteja transmitindo suas funções ao substituto, ou quando este, já ingressado na 

reserva remunerada, seja convocado para o serviço ativo; e quando o acidente, ainda que não 

se constitua em causa única e exclusiva, guarde relação de causa e efeito com a morte, perda 

ou redução da capacidade laboral. 

 

Agravo - dano à integridade física ou mental provocado por circunstâncias nocivas, acidentes 

(aí incluso o acidente do trabalhador), intoxicações, drogas ou lesões decorrentes de 

violências, agressões, maus tratos e autolesão (Portaria GMMS N.º 204/2016). 

 

A atenção básica ou atenção primária em saúde  -  é conhecida como a "porta de entrada" 

dos usuários nos sistemas de saúde. Ou seja, é o atendimento inicial. Seu objetivo é orientar 

sobre a prevenção de doenças, solucionar os possíveis casos de agravos e direcionar os mais 

graves para níveis de atendimento superiores em complexidade. A atenção básica funciona, 

portanto, como um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes de saúde, dos mais 

simples aos mais complexos. ( http://pensesus.fiocruz.br/atencao-basica) 

 

Doença do Trabalho - é aquela adquirida ou desencadeada em função de condições especiais 

em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente ( Lei N.º 8.213/1991) 
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Drogadição - termo criado para definir todo e qualquer vício bioquímico de seres humanos 

em relação a alguma droga (http://www.infoescola.com/saude/drogadicao/, acesso em 06 nov 

2016). 

 

Notificação compulsória - é a comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada 

pelos médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos nosocômios públicos ou 

privados, acerca da suspeita ou confirmação de doença, agravo ou evento de saúde pública, 

listados na Portaria GM N.º 204/2016.  

 

Mandado de Injunção - é uma garantia constitucional que será concedido sempre que a falta 

de uma norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 

constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (CF - 

1988). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.infoescola.com/saude/drogadicao/
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ANEXOS 

ANEXO 1 - Autorizações ï Declarações de Anuência das Instituições 
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ANEXO 2 - Consultas do e-SIC  
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